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CAMBUCI S/A 

CNPJ/MF nº 61.088.894/0001-08 
Companhia Aberta 

 
PROPOSTA DA ADMINISTRAÇÃO 

 
  

Senhores Acionistas:  
 
Em atenção ao disposto na Instrução n° 481 da Comissão de Valores Mobiliários de 17 de 
dezembro de 2009 ("ICVM 481"), apresentamos a seguir a proposta da administração da 
CAMBUCI S.A. ("Companhia") ("Proposta"), contendo as informações e documentos 
relacionados com os assuntos a serem deliberados na Assembleia Geral Ordinária (“AGO”) 
da Companhia a ser realizada no dia 24 de abril de 2019 às 10:00 horas.  
 
Assembléia Geral Ordinária: 
 
1. Análise das contas dos administradores, exame, discussão e votação das 
demonstrações financeiras relativas ao exercício social de 2018. 
 
Propomos que sejam aprovadas as demonstrações financeiras e o relatório da 
administração relativos ao exercício social de 2018, conforme divulgadas em 15 de março 
de 2019 nos website da Comissão de Valores Mobiliários, através do Sistema de 
Informações Periódicas (IPE) e nos jornais O Estado de São Paulo e Diário Oficial do Estado 
de São Paulo (as “Demonstrações Financeiras”), os quais foram aprovados pelo Conselho 
de Administração em reunião realizada no dia 13 de março de 2019 e se encontram 
acompanhados do parecer dos Auditores Independentes e do parecer do Conselho Fiscal 
da Cambuci S.A (“Cambuci S.A.” ou “Companhia”) . 
Destacamos, adicionalmente, que, nos termos do inciso III do art. 9º da Instrução da 
Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 481, de 17 de dezembro de 2009 (“Instrução 
CVM 481/09”), as informações dispostas no Anexo I a presente Proposta refletem nossos 
comentários sobre a situação financeira da Companhia. 
 
2. Eleição dos membros do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal. 
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Propomos à Assembleia a eleição dos seguintes candidatos ao Conselho de Administração: 
(i) Roberto Estefano (efetivo); (ii) Eduardo Estefano Filho (efetivo); (iii) Manoel Roberto 
Bravo Caldeira  (efetivo) 
 
Igualmente, propomos à Assembleia a eleição dos seguintes candidatos ao Conselho 
Fiscal: (i) Roberto Massayuki Hara (titular); (ii) Mário Alberto de Lima Reis Coutinho 
(titular); (iii) Antônio Carlos Bonini Santos Pinto (titular); (iv) Sergio Renato Escatolin 

(suplente); (v) José Roberto Pereira Rios (suplente); e (vi) Clovis Ailton Madeira (suplente). 
 
Ressaltamos que as informações requeridas no art. 10 da Instrução CVM nº 481/2009 
relativas aos candidatos a membro do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal 
estão disponíveis no Anexo II desta Proposta. 
 
3. Remuneração dos membros do Conselho de Administração, da Diretoria Executiva 
e do Conselho Fiscal. 
 
Propomos à Assembléia a aprovação da remuneração global anual para os membros do 
Conselho de Administração, da Diretoria Executiva e do Conselho Fiscal de até R$ 
5.500.000,00 (cinco milhões e quinhentos mil reais).  
 
Ressaltamos que as informações relacionadas à remuneração dos Administradores e dos 
membros do Conselho Fiscal da Companhia, em atendimento ao disposto no art. 12 da 
Instrução CVM nº 481/2009, estão disponíveis no Anexo III desta Proposta. 
 
4. Destinação Do Lucro Líquido do Exercício De 2018 

 
Propomos à Assembléia que o lucro líquido do exercício findo em 31 de dezembro de 

2018 tenha a destinação que lhe foi indicada nas Demonstrações Financeiras. 

 

Ressaltamos que as informações, em atendimento ao disposto no Anexo 9-1-II, do inciso II 

do §1º do art. 9º da Instrução CVM 481/09, estão disponíveis no Anexo IV desta Proposta. 

 
Tendo em vista a adoção do procedimento de voto à distância pela Companhia a partir de 

1º de janeiro de 2018, a Companhia informa que também integra a presente Proposta da 

Administração, na forma do Anexo V, o Boletim de Voto à distância de que tratam os 

artigos 21-H e seguintes da Instrução CVM nº 481/09, conforme alterada. Exemplar do 
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referido Boletim de Voto à distância encontra-se disponível na sede administrativa da 

Companhia, na Avenida Getúlio Vargas, 930, Centro, na cidade de São Roque, Estado de 

São Paulo, CEP: 18130-430 e os documentos eletrônicos no endereço eletrônico de 

relações com investidores da Companhia www.cambuci.com.br/investidores, e no 

endereço eletrônico da CVM www.cvm.gov.br e no endereço eletrônico da 

BM&FBOVESPA www.bmfbovespa.com.br.  

 

 
São Paulo, 22 de março de 2019. 
 
A Administração 
Cambuci S/A 
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Anexo I da Proposta da Administração 
 

10. COMENTÁRIOS DOS ADMINISTRADORES SOBRE A SITUAÇÃO FINANCEIRA DA 
COMPANHIA 

 
10.1 – Os diretores devem comentar sobre: 

 
a) Condições financeiras e patrimoniais gerais 

 
A Diretoria entende que a Companhia apresenta condições financeiras e 
patrimoniais consolidadas suficientes para implementar o seu plano de negócio. 
Seguem abaixo os principais indicadores financeiros da Companhia: 
 

CONSOLIDADO 31/12/2018 31/12/2017 31/12/2016 31/12/2015
Variação percentual

31/12/2018 X 31/12/2017

Variação percentual

31/12/2017 X 31/12/2016

Variação percentual

31/12/2016 X 31/12/2015

Patrimônio Líquido 24.102               6.719                  (36.339)              (366)                    258,7% -118,5% 9828,7%

Ativo Total 214.940             221.653             224.018             269.473             -3,0% -1,1% -16,9%

Receita Líquida 247.489             259.464             276.389             285.919             -4,6% -6,1% -3,3%

Resultado Bruto 101.005             102.614             105.114             115.538             -1,6% -2,4% -9,0%

Resultado Líquido 16.650               44.774               (33.388)              (27.450)              -62,8% -234,1% 21,6%  
 
Em 31 de dezembro de 2018, de forma consolidada, a Companhia e suas 
controladas, apresentam passivo circulante em excesso ao ativo circulante, no 
montante de R$ 20.226 (R$ 40.895 em 31 de dezembro de 2017), principalmente 
pelos seus empréstimos, financiamentos e obrigações tributárias de curto prazo e 
um patrimônio líquido em R$ 24.102 (R$ 6.719 em 31 de dezembro de 2017). 
 
O exercício de 2018 registrou um lucro líquido sem os eventos não recorrentes bem 
melhor quando comparado com o mesmo período de 2017!  
 
Este resultado positivo foi gerado principalmente pela melhoria da margem, 
resultante da redução considerável dos estoques e redução nos gastos com vendas e 
administração, refletindo assim, diretamente, os efeitos benéficos das ações 
gerenciais da administração da Companhia e, da mesma forma, o resultado também 
registra uma melhoria significativa nas despesas financeiras, resultante das 
negociações do endividamento bancário e da redução do passivo tributário. 
Em relação às nossas operações na Argentina, houve uma forte desvalorização 
cambial de sua moeda e uma elevação nas taxas de juros e inflação, e os reflexos 
desses contextos acabaram afetando diretamente os resultados da Companhia. No 
período, efetivamos a reestruturação da administração local e continuamos 
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realizando ações mercadológicas com o objetivo de reduzir os níveis dos estoques 
naquela subsidiária e melhorando a margem bruta. Desta forma, esperamos 
propiciar melhores condições de atuação naquele mercado, minimizando os efeitos 
econômicos negativos ora vivenciados, buscando com isso, evidentemente, reverter 
no curto prazo, os últimos resultados insatisfatórios lá gerados. 
 
A Administração da Companhia continuará atuando em 2019 fortemente na 
constante busca de controlar e reduzir as despesas e os custos, melhorar a margem 
bruta, na melhoria das condições de comercialização, no desenvolvimento de 
produtos sempre alinhados às expectativas dos consumidores, com um maior valor 
agregado, para assim gerar crescentes condições de preservar e ampliar os níveis 
das receitas e rentabilidade, mesmo considerando as ainda presentes oscilações e 
incertezas do cenário econômico nacional; seguimos focados em nosso propósito de 
especial atenção na gestão dos resultados com orientação rigorosa nos controles 
dos gastos e investimentos. Nos mantemos firmes no acompanhamento e com 
conservadorismo nos nossos planejamentos de vendas de produção, de 
rentabilidade e de geração de caixa. Continuamos atentos aos custos e as 
oportunidades de mercado; da mesma forma na redução dos custos financeiros, 
incluindo as tratativas para melhorias no perfil das dívidas bancárias em geral, 
buscando quando necessário captar recursos financeiros com estruturas mais 
alinhadas a essas estratégias e ao esperado melhor ambiente econômico nacional. 

 
b) Estrutura de capital e possibilidade de resgate de ações ou quotas, indicando: 

 
(i) hipóteses de resgate 

Não aplicável. 
 

(ii) fórmula de cálculo do valore de resgate. 
Não aplicável.  
 

c) capacidade de  pagamento em relação aos compromissos financeiros assumidos 
A Administração da Companhia entende que possui liquidez e recursos de capital 
suficientes para cobrir suas necessidades e obrigações futuras. Os seus recursos 
provenientes de caixa e equivalentes de caixa e empréstimos de terceiros são 
suficientes para atender o financiamento de suas atividades. 
 
A Companhia finalizou o ano com uma posição de caixa de R$ 11.562.  
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d) fontes de financiamento para capital de giro e para investimentos em ativos não-

circulantes 
Além da utilização em parte de sua geração própria de caixa, a Companhia se 
utiliza de linhas de financiamento junto a bancos comerciais. 

 
e) Fontes de financiamento para capital de giro e para investimentos em ativos não-

circulantes que pretende utilizar para cobertura de deficiências de liquidez. 
Não aplicável. 
 

f) Níveis de endividamento e as características de tais dívidas, descrevendo ainda: 
(i) contratos de empréstimos e financiamento relevantes. (ii) outras relações de 
longo prazo com instituições financeiras, (iii) grau de subordinação entre as 
dívidas, (iv) eventuais restrições impostas à Companhia, em especial, em relação 
a limites de endividamento e contratação de novas dívidas, à distribuição de 
dividendos, à alienação de ativos, à emissão de novos valores mobiliários e à 
alienação de controle societário. 

 
Em 31 de dezembro de 2018, o endividamento da companhia apresentava a 
seguinte composição: 
 
EMPRÉSTIMOS, FINANCIAMENTOS E DEBÊNTURES 
 

Encargos Financeiros Médios 31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017

Em moeda corrente - R$

Desconto de duplicatas 1,10% a.m 11.424         13.586       11.424         13.586       

Conta garantida - recebíveis 0,33 % a.m a 1,18 % a.m 35.716         25.000       35.716         25.000       

Capital de giro - CDI CDI + 0,50% a 1,00%  a.m. 9.585           45.873       9.585           45.873       

Desenbahia - BNDES TJLP 5.568           6.879         5.568           6.879         

FINAME/FINEP TR + 0,60 % a.m 283              510           283              510           

Leasing 1% a.m. 282              126           282              126           

62.858        91.974      62.858        91.974      

Em moeda estrangeira - US$     

Capital de giro (principal e juros reais - Moeda 

local)

-              -            1.535           11.451       

-              -           1.535          11.451      

62.858        91.974      64.393        103.425    

Passivo circulante 49.302 87.335 50.317 97.521       

Passivo não circulante 13.556 4.639 14.076 5.904         

Controladora Consolidado
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i) contratos de empréstimo e financiamentos relevantes 

 
(a) Desenbahia 

Em 29 de dezembro de 2008 foi firmado acordo com o Desenbahia – Agência 
de Fomento do Estado da Bahia S.A. Neste acordo ficou pactuado que a 
Companhia vai liquidar a dívida em 180 parcelas mensais, atualizadas pela 
variação da TJLP – Taxa de juros em longo prazo, contemplando um desconto 
de 57% nas parcelas que estão sendo pagas rigorosamente no seu 
vencimento. 
Em 31 de dezembro de 2017, o saldo de R$ 5.568 correspondem a 72 
parcelas.  
 

(b) Detalhamento das operações de financiamentos 
Em 31 de dezembro de 2018, o detalhamento das operações de 
financiamentos referentes à captação de recursos para capital de giro, 
investimentos e renegociações de dívidas estão assim demonstrados: 
 

Penalty Penalty

Argentina  Chile

Em moeda corrente - R$

Desconto de duplicatas 11.424         -            -              11.424       

Conta garantida - recebíveis 35.716         -            -              35.716       

Capital de giro - CDI 9.585           -            -              9.585         

Desenbahia - BNDES (a) 5.568           -            -              5.568         

FINAME/FINEP 283              -            -              283           

Leasing 282              -            -              282           

62.858        -           -              62.858      

Em moeda estrangeira - US$ 

Capital de giro -              914           621              1.535         

-              914           621             1.535        

62.858        914           621             64.393      

Cambuci Total

 
 
 
Todas as operações contam com garantias reais de bens do ativo, tais como 
imóveis, máquinas e equipamentos e recebíveis. 

 
(c) Operações em moeda estrangeira 
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Em 31 de dezembro de 2018 não há na Controladora operações de 
financiamento em moeda estrangeira. 

 
(d) Agenda de pagamentos 

O montante dos financiamentos com vencimento a longo prazo tem a 
seguinte composição, por ano de vencimento: 
 

31/12/2018 31/12/2017

2018 -              96.857       

2019 50.836         1.879         

2020 8.126           1.064         

2021 em diante 5.431           3.625         

64.393        103.425     
 
 

(e) Garantias 
A Cambuci concedeu garantias para parte de seus empréstimos e 
financiamentos conforme mencionado na Nota 20 das demonstrações 
financeiras publicadas em 31 de dezembro de 2018. 
 

(f) Cláusulas restritivas de contratos 
Em 31 de dezembro de 2018 e de 2017, os contratos de empréstimos e 
financiamentos mantidos pela Companhia e por suas controladas não 
continham cláusulas restritivas que estabeleçam obrigações quanto à 
manutenção de índices financeiros. 

 
 

DEBÊNTURES (emissões públicas não conversíveis em ações) 

 

Encargos financeiros 31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017

Debêntures INPC + 9,5% a.a 370                   2.097                370                   2.097                

Circulante 370                   1.727                370                   1.727                

Não circulante -                    370                   -                    370                   

Controladora Consolidado

 
  
 

Em 14 de outubro de 2010, a Administração da Companhia renegociou os termos 
das debêntures da seguinte forma: 
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a) R$ 3.113 no dia 14 de outubro de 2010; 
b) R$ 15.077, em 60 (sessenta) parcelas iguais, mensais e sucessivas, atualizadas 

pela variação anual do INPC e juros de 8,5% (oito e meio por cento) ao ano; 
c) R$ 290 relativos a ressarcimento de custas e outras despesas decorrentes de 

todos os litígios. 
 

Em 31 de dezembro de 2018, a Companhia encontra-se adimplente com a atual 
operação. 
 
A Companhia não possui ações ordinárias potenciais conforme mencionado na 
Nota 25 das demonstrações financeiras. 

 
ii) outras Relações de Longo Prazo com instituições financeiras 

A Companhia não possui relações de Longo Prazo com instituições financeiras. 
 

iii) grau de subordinação entre dívidas 
Não há subordinação entre dívidas da Companhia 

 
iv) eventuais restrições impostas à Companhia, em especial, em relação a limites de 
endividamento e contratação de novas dívidas, à distribuição de dividendos, à 
alienação de ativos, à emissão de novos valores mobiliários e à alienação do controle 
societário 

Todos os contratos de empréstimos e financiamentos citados possuem garantia 
real em sua contratação e/ou negociação. 

 
g) limites de utilização de financiamentos já contratados 

Em 31 de dezembro de 2018, a Companhia estava utilizando 95%, 
aproximadamente, dos limites de financiamento cedidos pelas instituições 
financeiras. Todos os contratos possuem garantias calçadas em duplicatas 
mercantis. 

 
 

h) alterações significativas em cada item das demonstrações financeiras 
Aplicação da norma de contabilidade e evidenciação de economia hiperinflacionária 
 
Em julho de 2018, considerando que a inflação acumulada nos últimos três anos na 
Argentina foi superior a 100%, a aplicação da norma de contabilidade e 
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evidenciação em economia altamente inflacionária (CPC 42/IAS 29) passou a ser 
requerida. O CPC 42/IAS 29 exige a divulgação dos resultados das operações da 
empresa Penalty Argentina como se fossem altamente inflacionárias a partir de 1º 
de janeiro de 2018 (início do período em que se identificou a existência de 
hiperinflação). 
  
De acordo com o CPC 42/IAS 29, os ativos e passivos não monetários, o patrimônio 
líquido e a demonstração do resultado de subsidiárias que operam em economias 
altamente inflacionárias são corrigidos pela alteração no poder geral de compras 
da moeda corrente, aplicando um índice geral de preços. 
 
As demonstrações contábeis de uma entidade cuja moeda funcional seja a moeda 
de uma economia altamente inflacionária devem ser expressas em termos da 
unidade de mensuração corrente à data do balanço e convertidas para Real na 
taxa de câmbio de fechamento do período. 
 
Como consequência do exposto acima, a Companhia aplicou a contabilidade de 
economia altamente inflacionária para a sua subsidiária na Argentina aplicando as 
regras da CPC 42/IAS 29 da seguinte forma: 
 
• A norma de contabilidade e evidenciação de economia altamente inflacionária 
foi aplicada a partir de 1° de janeiro de 2018; 
• Os ativos e passivos não monetários registrados pelo custo histórico (por 
exemplo, ativos imobilizados, ativos intangíveis, etc.) e o patrimônio líquido da 
subsidiária na Argentina foram atualizados por um índice de inflação. Os impactos 
de hiperinflação resultantes de alterações no poder de compra geral até 31 de 
dezembro de 2017 foram reportados no patrimônio líquido em “Outros resultados 
abrangentes”. Os impactos do poder de compra geral a partir de 1° de janeiro de 
2018 foram reportados na demonstração de resultados em uma conta específica 
para ajuste de hiperinflação, no resultado financeiro (vide nota explicativa 29 – 
Receitas e despesas financeiras, líquidas). No CPC 42/IAS 29, não existe um índice 
geral de preços definido, mas é permitida a utilização de julgamento quando a 
atualização das demonstrações contábeis se torna necessária. Dessa forma, os 
índices utilizados foram baseados na resolução 539/18 emitida pela Federação 
Argentina de Conselho de Profissionais de Ciências Econômicas: i) de 1º de janeiro 
de 2017 em diante o IPC nacional (índice nacional de preço ao consumidor); ii) até 
31 de dezembro de 2016 o IPIM (índice interno de preços ao atacado); 
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• A demonstração de resultado é ajustada no final de cada período de reporte 
utilizando a variação do índice geral de preços e, posteriormente, convertida à taxa 
de câmbio de fechamento de cada período, resultando assim no acumulado do 
ano os efeitos, nas contas de resultado, tanto do índice de inflação quanto para 
conversão de moeda; 
• A demonstração de resultados do ano de 2017, do primeiro e do segundo 
trimestres de 2018 e os respectivos balanços patrimoniais da subsidiária na 
Argentina não foram reapresentados. Conforme IAS 29 parágrafo 42 (b) quando os 
montantes forem convertidos para a moeda de economia não hiperinflacionária, 
os montantes comparativos devem ser aqueles que seriam apresentados como 
montantes do ano corrente nas demonstrações contábeis do ano anterior, isto é, 
não ajustados para mudanças subsequentes no nível de preços ou mudanças 
subsequentes nas taxas de câmbio. 
 
Os impactos nos ativos e passivos líquidos da aplicação da norma na controlada 
Penalty Argentina em 31 de dezembro de 2018 foram de R$ 3.701. 
 
A demonstração de resultado da Penalty Argentina acumulada até 31 de dezembro 
de 2018 foi corrigida pelo índice de inflação e, posteriormente convertida à taxa de 
fechamento em dezembro de 0,1027 pesos argentinos por real, em decorrência da 
aplicação do CPC 42/IAS 29. 
 
No exercício findo em 31 de dezembro de 2018 a utilização da norma de 
Contabilidade e Evidenciação em Economia Altamente Inflacionária, de acordo 
com as regras do IFRS, resultou em um ajuste negativo de -R$ 2.866 no lucro 
líquido. 
 
A companhia aplicou as políticas contábeis descritas abaixo de maneira consistente 
a todos os exercícios apresentados nestas demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas. 
 
a) Reconhecimento de receita 
 
A receita é reconhecida no resultado quando seu valor pode ser mensurado de 
forma confiável e é provável que os benefícios econômicos fluirão à favor da 
Companhia e suas controladas. A receita é mensurada com base no valor justo da 
contraprestação recebida, excluindo descontos, abatimentos e impostos ou 
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encargos sobre vendas. Uma receita não é reconhecida se há uma incerteza 
significativa da sua realização. O resultado das operações é apurado em 
conformidade com o regime contábil de competência do exercício. 
 
a.1) Receita de venda de mercadorias 
 
A receita de venda de mercadorias é reconhecida no resultado quando todos os 
riscos e benefícios inerentes ao produto são transferidos para o comprador. A 
Companhia e suas controladas não detêm mais controle ou responsabilidade sobre 
a mercadoria vendida. 
 
a.2) Receita financeira 
 
As receitas de juros são reconhecidas pelo método da taxa efetiva de juros na 
rubrica de receitas financeiras. 
 
b) Conversão de saldos denominados em moeda estrangeira 
 
b.1) Moeda funcional e de apresentação das demonstrações contábeis 
 
A moeda funcional da Companhia é o Real, mesma moeda de preparação e 
apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas. As 
demonstrações financeiras de cada controlada incluídas na consolidação e aquelas 
utilizadas como base para avaliação dos investimentos pelo método de 
equivalência patrimonial são preparadas com base na moeda funcional de cada 
entidade. Para as controladas localizadas no exterior, a Administração concluiu que 
por possuírem independência administrativa, financeira e operacional, os seus 
ativos e passivos são convertidos para Reais pela taxa de câmbio das datas de 
fechamento dos balanços e os resultados convertidos pelas taxas médias mensais 
dos exercícios. 
 
b.2) Transações denominadas em moeda estrangeira 
 
As controladas são avaliadas pelo método de equivalência patrimonial, cujos 
resultados anuais são reconhecidos na proporção da participação de investimento 
da Companhia e são registrados como resultado de equivalência patrimonial. As 
atualizações da conta de investimentos decorrente de variação cambial são 
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registradas no grupo de ajustes de avaliação patrimonial, no patrimônio líquido da 
controladora. 
 
Os ativos e passivos monetários denominados em moeda estrangeira, são 
convertidos para a moeda funcional (o Real) usando-se a taxa de câmbio vigente 
na data dos respectivos balanços patrimoniais. Os ganhos e perdas resultantes da 
atualização desses ativos e passivos verificados entre a taxa de câmbio vigente na 
data da transação e os encerramentos dos exercícios são reconhecidos como 
receitas ou despesas financeiras no resultado. 
 
c) Instrumentos financeiros 
 
Os instrumentos financeiros somente são reconhecidos quando a Companhia e 
suas controladas se tornam parte das disposições contratuais dos instrumentos. 
Quando reconhecidos, são inicialmente registrados ao seu valor justo acrescido 
dos custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à sua aquisição ou 
emissão, exceto no caso de ativos e passivos financeiros classificados na categoria 
ao valor justo por meio do resultado, onde tais custos são diretamente lançados no 
resultado. 
 
d) Mensuração subsequente 
 
Sua mensuração subsequente ocorre a cada data de balanço de acordo com as 
regras estabelecidas para cada tipo de classificação de ativos e passivos 
financeiros. 
 
e) Ativos financeiros 
 
São classificados entre as categorias abaixo de acordo com o propósito para os 
quais foram adquiridos ou emitidos: 
 
• Ativos financeiros pelo valor justo por meio do resultado: um instrumento é 
classificado pelo valor justo por meio do resultado se for mantido para negociação, 
ou seja, designado como tal quando do reconhecimento inicial. São classificados 
como mantidos para negociação se originados com o propósito de venda ou 
recompra no curto prazo.  
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• Investimentos mantidos até o vencimento: ativos financeiros não derivativos 
com pagamentos fixos ou determináveis com vencimentos definidos para os quais 
a Companhia tem intenção positiva e a capacidade de manter até o vencimento. 
Após reconhecimento inicial são mensurados pelo custo amortizado utilizando o 
método da taxa efetiva de juros, deduzidos de eventuais reduções em seu valor 
recuperável. Os juros, correção monetária, e variação cambial, são reconhecidos 
no resultado quando incorridos. 
 
• Empréstimos e recebíveis: ativos financeiros não derivativos com pagamentos 
fixos ou determináveis, porém não cotados em mercado ativo. Após 
reconhecimento inicial são mensurados pelo custo amortizado pelo método da 
taxa efetiva de juros. Os juros, atualização monetária, variação cambial, menos 
perdas do valor recuperável, quando aplicável, são reconhecidos no resultado 
quando incorridos na linha de receitas ou despesas financeiras. 
 
• Ativos financeiros disponíveis para venda: quando aplicável, são incluídos nessa 
classificação os ativos financeiros que não se qualificam nas categorias descritas 
acima. A Companhia não tem ativos financeiros classificados nessa categoria. 
 
Os principais ativos financeiros reconhecidos pela Companhia e suas controladas 
são: caixa e equivalentes de caixa, aplicações financeiras, contas a receber de 
clientes. 
 
f) Passivos financeiros 
 
São classificados entre as categorias abaixo de acordo com a natureza dos 
instrumentos financeiros contratados ou emitidos: 
 
• Passivos financeiros pelo valor justo por meio do resultado: incluem passivos 
financeiros usualmente negociados antes do vencimento, passivos designados no 
reconhecimento inicial ao valor justo por meio do resultado. A cada data de 
balanço são mensurados pelo seu valor justo. Os juros, atualização monetária, 
variação cambial e as variações decorrentes da avaliação ao valor justo, quando 
aplicáveis, são reconhecidos no resultado quando incorridos.  
 
• Passivos financeiros mensurados pelo custo amortizado: passivos financeiros não 
derivativos que não são usualmente negociados antes do vencimento. Após 



 

                                                                                                       

 

Avenida Pedroso de Moraes, 1553, 

3º andar, Pinheiros, São Paulo/SP. 

Tel. (011) 3811-4900 

 

reconhecimento inicial são mensurados pelo custo amortizado pelo método da 
taxa efetiva de juros. Os juros, atualização monetária e variação cambial, quando 
aplicáveis, são reconhecidos no resultado quando incorridos. Os principais passivos 
financeiros reconhecidos pela Companhia e suas controladas são: empréstimos e 
financiamentos e fornecedores. 
 
g) Compensação de instrumentos financeiros 
 
Ativos e passivos financeiros reconhecidos são compensados e o valor líquido é 
reportado no balanço patrimonial quando há um direito legal e têm se a intenção 
de liquidá-los em uma base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo 
simultaneamente. 
 
h) Impairment de instrumentos financeiros 
 
Os ativos financeiros que não são classificados como ao valor justo por meio do 
resultado, são testados anualmente para identificação de indicadores de 
impairment. Ativos financeiros são considerados deteriorados quando existe 
evidência objetiva, como resultado de um ou mais eventos que ocorreram após o 
reconhecimento inicial do ativo financeiro, de que os fluxos futuros estimados de 
caixa do investimento foram impactados. 
 
i) Caixa e equivalentes de caixa 
 
Incluem caixa, saldos positivos em conta movimento, aplicações financeiras 
resgatáveis em até 90 dias a contar da data de contratação, com risco 
insignificante de mudança de seu valor de mercado. As aplicações financeiras 
incluídas nos equivalentes de caixa, em sua maioria, são classificadas na categoria 
“ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado” (Nota 8). 
 
j) Contas a receber de clientes 
 
As contas a receber de clientes são registradas pelo valor faturado e são deduzidas 
das perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa (impairment). As contas 
a receber de clientes no mercado externo estão atualizadas com base nas taxas de 
câmbio vigentes na data das Demonstrações Financeiras. 
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Informações referentes à abertura do contas a receber em valores a vencer e 
vencidos estão demonstradas na Nota 9. 
 
k) Estoques 
 
Avaliados ao custo médio de aquisição ou de produção, não excedendo o seu valor 
realizável líquido. O valor realizável líquido é apurado pela diferença entre o preço 
de venda na operação normal da Companhia, reduzido os custos incorridos para 
realizar a venda. As perdas estimadas para estoques de baixa rotatividade ou 
obsoletos são constituídas levando em consideração o histórico de revendas 
destes estoques, na qual a Companhia recupera parte deste custo, resultando num 
percentual médio de não recuperação que se aplica ao saldo dos estoques 
classificados como de baixa rotatividade ou obsoletos.  
A Administração da Companhia considera que foram constituídas perdas 
estimadas em montante suficiente para os estoques de baixa rotatividade ou 
obsoletos. 
 
l) Investimentos 
 
Na controladora, os investimentos em empresas controladas estão avaliados pelo 
método de equivalência patrimonial. Os demais investimentos são registrados ao 
custo de aquisição e ajustados ao valor de mercado, quando aplicável. 
 
m) Imobilizado 
 
Registrado ao custo de aquisição ou construção. O custo inclui os gastos 
diretamente atribuíveis à aquisição dos itens. As depreciações dos bens são 
calculadas pelo método linear às taxas mencionadas na Nota 16.2 e leva em 
consideração o tempo de vida útil estimada dos bens. A vida útil dos ativos é 
revisada e ajustada, se apropriada, ao final de cada exercício. Os custos 
subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um 
ativo separado, conforme apropriado, somente quando for provável que fluam 
benefícios econômicos futuros associados a esses custos e que possam ser 
mensurados com segurança. 
 
 
n) Intangível 
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São mensurados no reconhecimento inicial ao custo de aquisição e, 
posteriormente, deduzidos da amortização acumulada. Os ativos intangíveis da 
Companhia possuem vida útil definida. As amortizações são calculadas pelo 
método linear às taxas mencionadas na Nota 17. 
 
o) Redução ao valor recuperável - Impairment 
 
(i) Ativos financeiros não-derivativos 
Ativos financeiros não classificados como ativos financeiros ao valor justo por meio 
do resultado, incluindo investimentos contabilizados pelo método da equivalência 
patrimonial, são avaliados em cada data de balanço para determinar se há 
evidência objetiva de perda por redução ao valor recuperável. 
 
Evidência objetiva de que ativos financeiros tiveram perda de valor inclui: 
 
• inadimplência ou atrasos do devedor; 
• reestruturação de um valor devido a Companhia em condições não consideradas 
em condições normais; 
• indicativos de que o devedor ou emissor irá entrar em falência; 
• mudanças negativas na situação de pagamentos dos devedores ou emissores; 
• o desaparecimento de um mercado ativo para o instrumento; ou 
• dados observáveis indicando que houve um declínio na mensuração dos fluxos 
de caixa esperados de uma  Companhia de ativos financeiros. 
 
(ii) Ativos não financeiros 
Os ativos que estão sujeitos à depreciação ou amortização são revisados para a 
verificação de indicativos de impairment sempre que eventos ou circunstâncias 
indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável.  
 
Uma perda por impairment é reconhecida quando o valor contábil do ativo excede 
seu valor recuperável, o qual é representado pelo maior valor entre (i) o valor justo 
do ativo menos seus custos de venda; e (ii) o seu valor em uso. Considerando-se as 
particularidades dos ativos da Companhia, o valor utilizado para avaliação do teste 
de redução ao valor recuperável é o valor em uso, exceto quando especificamente 
indicado. O valor em uso é estimado com base no valor presente de fluxos de caixa 
futuros. 
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Para fins de teste de impairment, os ativos são agrupados nos níveis mais baixos 
para os quais exista fluxos de caixa identificáveis, que podem ser a unidade 
geradora de caixas “UGC’s” ou segmentos operacionais. A Companhia utiliza a sua 
única “UGC” para realizar esse teste.  
 
Em 31 de dezembro de 2018 e 2017, a Companhia não identificou nenhum item 
que requeira provisão por redução ao valor recuperável. 
 
p) Outros ativos e passivos 
 
Os ativos e passivos são classificados como circulantes quando sua realização ou 
liquidação é provável que ocorra nos próximos doze meses. Caso contrário, são 
demonstrados como não circulantes. 
 
q)  Tributação 
 
q.1) Imposto de renda e contribuição social 
 
Quando aplicável, o imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente 
e diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional 
de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 para imposto de renda e 9% 
sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, e 
consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição 
social, limitada a 30% do lucro real. 
 
r) Ajustes a valor presente de ativos e passivos 
 
Os ativos e passivos monetários de curto prazo são ajustados pelo seu valor 
presente, quando o efeito é considerado relevante em relação às demonstrações 
financeiras tomadas em conjunto. O ajuste a valor presente é calculado levando 
em consideração os fluxos de caixa das transações e a taxa de juros implícita dos 
respectivos ativos. Dessa forma, os juros embutidos nas receitas, são descontados 
com o intuito de reconhecê-los em conformidade com o regime de competência. 
Posteriormente, esses juros são realocados nas linhas de receitas financeiras, no 
resultado, por meio da utilização do método da taxa efetiva de juros em relação 
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aos fluxos de caixa contratuais. As taxas de juros implícitas aplicadas foram 
determinadas com base em premissas e são consideradas estimativas contábeis. 
 
s) Fornecedores 
 
As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços 
que foram adquiridos no curso normal dos negócios e são registradas pelo valor 
faturado. Quando aplicável, são registradas a valor presente, transação a 
transação, com base em taxas de juros que refletem o prazo, a moeda e o risco de 
cada transação.  
 
t) Empréstimos e financiamentos 
 
Estão demonstrados pelos valores de contratação, acrescidos dos encargos 
pactuados que incluem juros e atualização monetária ou cambial incorridos. Após 
reconhecimento inicial são mensurados pelo custo amortizado pelo método da 
taxa efetiva de juros. 
 
u) Ativos e passivos contingentes e depósitos judiciais 
 
O reconhecimento, a mensuração e a divulgação das contingências ativas e 
passivas e depósitos judiciais são efetuados de acordo com o CPC 25 e IAS 37 da 
seguinte forma:  
 
(i) ativos contingentes – não são reconhecidos contabilmente, exceto quando a 
Administração, apoiada na opinião dos assessores jurídicos externos, julgar que o 
ganho é praticamente certo ou quando há garantias reais ou decisões judiciais 
favoráveis, sobre as quais não cabem mais recursos. 
 
(ii) passivos contingentes – não são reconhecidos contabilmente, exceto quando a 
Administração, apoiada na opinião dos assessores jurídicos externos, julgar que a 
probabilidade de perda é provável. Nos casos do não reconhecimento, a 
Companhia divulga os principais processos de perda possível na Nota 24. 
 
(iii) depósitos judiciais – são mantidos no ativo não circulante sem a dedução das 
correspondentes provisões para contingências ou obrigações legais, a menos que 
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tal depósito seja legalmente compensável contra o passivo e a Companhia 
pretenda compensar tais valores. 
 
v) Provisões  
 
Provisões são reconhecidas quando a Companhia tem uma obrigação presente 
(legal ou não formalizada) em consequência de um evento passado, é provável 
que, saída de recursos sejam requeridas para liquidar a obrigação e uma estimativa 
confiável do valor da obrigação possa ser feita. Quando há a expectativa de que o 
valor de uma provisão seja reembolsado, no todo ou em parte, por exemplo, por 
força de um contrato de seguro, o reembolso é reconhecido como um ativo 
separado, mas apenas quando o reembolso for praticamente certo. A despesa 
relativa a qualquer provisão é apresentada na demonstração do resultado, líquida 
de qualquer reembolso. 
 
w) Arrendamentos 
 
Os contratos de arrendamento são classificados como leasing financeiros sempre 
que os termos do leasing transferir substancialmente todos os riscos e benefícios 
da propriedade do bem para a Companhia e suas controladas.  
 
Os leasings financeiros são capitalizados no balanço patrimonial no início do 
arrendamento pelo menor valor entre o valor justo do bem arrendado e o valor 
presente dos pagamentos mínimos do arrendamento.  
 
Cada parcela paga do leasing financeiro é alocada, parte ao passivo e parte aos 
encargos financeiros a apropriar, para que, dessa forma, seja obtida uma taxa 
efetiva de juros constante sobre o saldo da dívida em aberto. As obrigações 
correspondentes, líquidas dos encargos financeiros, são classificadas no passivo 
circulante e no não circulante de acordo com o prazo do leasing. O bem do 
imobilizado adquirido por meio de leasing financeiro é depreciado durante a vida 
útil-econômica do ativo, conforme as taxas mencionadas na Nota 16.2. A 
Companhia não possui arrendamento mercantil operacional. 
 
 
 

 



 

                                                                                                       

 

Avenida Pedroso de Moraes, 1553, 

3º andar, Pinheiros, São Paulo/SP. 

Tel. (011) 3811-4900 

 

Considerações sobre as Principais Contas do Ativo 
 
CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA  
 
  

31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017

    Caixa 48                    41                    70                    61                    

    Bancos conta movimento 2.818               1.233               8.832               7.040               

    Aplicações financeiras 2.660               5.545               2.660               5.545               

5.526               6.819               11.562             12.646             

Controladora Consolidado

 
 
As aplicações financeiras são representadas substancialmente por certificados de 
depósitos bancários (“CDB”) compromissadas e refletem as condições usuais de mercado, 
cujo vencimento é igual ou inferior a 90 dias possuem liquidez imediata e não possuem 
risco de variações significativas de flutuação em função da taxa de juros. 
 
 
CONTAS A RECEBER 
 

31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017

Contas a receber no Brasil 56.034               54.780               64.805               67.275               

Contas a receber no Exterior 2.414                2.407                2.871                2.680                

Perdas Estimadas em Créditos de Liquidação Duvidosa (PECLD) (8.942)               (9.209)               (11.950)             (12.221)             

49.506             47.978             55.726             57.734             

Controladora Consolidado

 
  
A Companhia mensura regularmente efeitos de valor presente em suas contas a receber, 
conforme mencionado no item 1.12. 
 
Em 31 de dezembro de 2018 e de 2017, a Companhia tinha recebíveis oferecidos em 
garantia de empréstimos e financiamentos. 
 
A composição do saldo das contas a receber de clientes, por vencimento, é a seguinte: 
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31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017

Títulos Vencidos - terceiros

   Até 30 dias 1.250                1.738                2.785                3.318                

   De 31 a 120 dias 1.025                860                   1.657                1.434                

   De 121 a 180 dias 633                   1.015                703                   1.416                

   A partir de 181 dias 8.504                7.718                10.663               7.719                

   Perdas Estimadas em Créditos de Liquidação Duvidosa (PECLD) (8.942)               (9.209)               (11.950)             (12.221)             

Total dos títulos vencidos - terceiros 2.470               2.122               3.858               1.666               

Títulos a vencer - terceiros 47.036               45.856               51.868               56.068               

Total da carteira de clientes - terceiros 49.506             47.978             55.726             57.734             

Controladora Consolidado

 
 
 
ESTOQUES 
  
 

31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017

Produtos acabados 22.050               23.563               28.291               36.290      

Importação em andamento 2.319                 1.476                 2.319                 1.476        

Produtos em elaboração 645                    830                    645                    830           

Matérias-primas 5.520                 5.988                 6.503                 8.897        

30.534               31.857               37.758               47.493      

Controladora Consolidado

 
 
Os gastos com importações em andamento estão relacionados, principalmente, às 
operações de aquisição de matéria-prima da Companhia. 
 
Os estoques estão segurados contra incêndio. Sua cobertura é determinada em função 
dos valores e grau de riscos envolvidos. 

 
 

10.2. Resultado Operacional e Financeiro 
a) resultados das operações do emissor, em especial: 

i. descrição de quaisquer componentes importantes da receita 
A receita da Cambuci é composta pelas vendas no mercado interno, e pelas vendas no 
mercado externo realizadas pelas operações na América do Sul, além das exportações. A 
Cambuci goza de subvenções, concedidas pelos governos estaduais onde as principais 
fábricas estão localizadas, as quais expiram em 2020. O valor dessas subvenções para 
investimentos, registrado durante o exercício de 2018 foi de R$ 20.155 mil. Em 2017, a 
subvenção foi de R$ 20.146 mil. 

 
ii. fatores que afetaram materialmente os resultados operacionais 
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Em relação às nossas operações na Argentina, houve uma forte desvalorização cambial de 
sua moeda e uma elevação nas taxas de juros e inflação, e os reflexos desses contextos 
acabaram afetando diretamente os resultados da Companhia. No período, efetivamos a 
reestruturação da administração local e continuamos realizando ações mercadológicas 
com o objetivo de reduzir os níveis dos estoques naquela subsidiária e melhorando a 
margem bruta. Desta forma, esperamos propiciar melhores condições de atuação naquele 
mercado, minimizando os efeitos econômicos negativos ora vivenciados, buscando com 
isso, evidentemente, reverter no curto prazo, os últimos resultados insatisfatórios lá 
gerados. 
 
b) variações das receitas atribuíveis a modificações de preços, taxas de câmbio, inflação, 
alterações de volumes e introdução de novos produtos e serviços; 
No acumulado do exercício, tivemos uma redução na receita líquida de -4,6%, sendo que 
no Brasil tivemos um aumento de 2,7% comparado ao mesmo exercício de 2017.  
 
c) impacto da inflação, da variação de preços dos principais insumos e produtos, do 
câmbio e da taxa de juros no resultado operacional e no resultado financeiro do 
emissor; 
A inflação tem impacto nos negócios da Cambuci, uma vez que alguns dos insumos, 
serviços e despesas operacionais são denominados em reais. 
 
O risco cambial é proveniente da oscilação das taxas de câmbio sobre os saldos de 
empréstimos e financiamentos, contas a receber de clientes e a pagar a fornecedores e 
“royalties”, denominados em moeda estrangeira. Foram desconsiderados os saldos de 
contas a receber de clientes, a pagar a fornecedores e dos empréstimos e mantidos pelas 
controladas no exterior, os quais são denominados nas moedas funcionais locais de cada 
uma dessas controladas, para as quais a Administração da Cambuci entende que não 
existe risco de exposição de moeda para essas controladas. 
 

 
10.3.  Comentários dos diretores sobre os efeitos relevantes que os eventos abaixo 
tenham causado ou se espera que venham a causar nas demonstrações financeiras do 
emissor e em seus resultados 
 
a) introdução ou alienação de segmento operacional 
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Não aplicável em razão da Companhia não ter introduzido ou alienado segmento 
operacional. 
 
b) constituição, aquisição ou alienação de participação societária 
Não aplicável em razão de não ter havido eventos ou operações não usuais no período. 
 
c) eventos ou operações não usuais 
Não aplicável em razão de não ter havido eventos ou operações não usuais no período. 
 
10.4. Comentários dos diretores sobre: 
a) mudanças significativas nas práticas contábeis 
Vide nota explicativa 7 das demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2017. 
 
b) efeitos significativos das alterações em práticas contábeis 
A Companhia adotou todos os pronunciamentos revisados e interpretações emitidas pelo 
CPC e IASB que estavam em vigor em 31 de dezembro de 2018. 
 
Os impactos nos ativos e passivos líquidos da aplicação da norma na controlada Penalty 
Argentina em 31 de dezembro de 2018 foram de R$ 3.701. 
A demonstração de resultado da Penalty Argentina acumulada até 31 de dezembro de 
2018 foi corrigida pelo índice de inflação e, posteriormente convertida à taxa de 
fechamento em dezembro de 0,1027 pesos argentinos por real, em decorrência da 
aplicação do CPC 42/IAS 29. 
No exercício findo em 31 de dezembro de 2018 a utilização da norma de Contabilidade e 
Evidenciação em Economia Altamente Inflacionária, de acordo com as regras do IFRS, 
resultou em um ajuste negativo de -R$ 2.866 no lucro líquido. 
 
c) ressalvas e ênfases presentes no parecer do auditor 
O parecer dos Auditores Independentes não contém ressalvas. Há uma ênfase sobre a 
Continuidade das operações da Companhia Controlada na Argentina: 
 
As demonstrações contábeis da controlada Penalty Argentina foram preparadas no 
pressuposto da continuidade normal de seus negócios. Entretanto, a controlada vem 
apresentando prejuízos sucessivos no decorrer dos últimos exercícios, sendo que em 31 
de dezembro de 2018, o mesmo totalizou o montante de R$ 14.537 mil. A administração 
da Companhia, visando o reequilíbrio econômico, financeiro, operacional e à melhoria da 
geração de fluxos de caixa, vem tomando diversas medidas, conforme mencionado na 
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nota explicativa no 1, e a reversão da situação atual estará sujeita ao sucesso dessas 
implementações adotadas, ao longo dos próximos exercícios. As demonstrações contábeis 
da controlada Penalty Argentina não incluem ajustes decorrentes dessas incertezas e 
foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Nossa opinião 
não contém modificação relacionada a esse assunto. 
 
10.5. Indicações e comentários dos diretores sobre políticas contábeis críticas adotadas 
pelo emissor, explorando, em especial, estimativas contábeis feitas pela administração 
sobre questões incertas e relevantes para a descrição da situação financeira e dos 
resultados, que exijam julgamentos subjetivos ou complexos, tais como: provisões, 
contingências, reconhecimento da receita, créditos fiscais, ativos de longa duração, vida 
útil de ativos não circulantes, planos de pensão, ajustes de conversão em moeda 
estrangeira, custos de recuperação ambiental, critérios para teste de recuperação de 
ativos e instrumentos financeiros. 
Ao elaborar as demonstrações financeiras, a Companhia fez estimativas relativas a 
diversos assuntos. Alguns desses assuntos são altamente imprevisíveis, fazendo com que 
estas estimativas dependam de opiniões formuladas com base nas informações 
disponíveis.  
 
Há muitas áreas nas quais estimativas são utilizadas para situações imprevisíveis, mas o 
efeito provável da alteração ou substituição das estimativas não é relevante para as 
demonstrações financeiras. Veja as notas explicativas às demonstrações financeiras, para 
discussão mais detalhada da aplicação destas e de outras políticas contábeis. 
 
Aplicação de julgamentos e práticas contábeis críticas 
  
Estimativas e julgamentos críticos 
Estimativas e julgamentos críticos são aquelas que requerem os julgamentos mais difíceis, 
subjetivos ou complexos por parte da Administração, frequentemente como resultado da 
necessidade de fazer estimativas que têm impacto sobre questões que são inerentemente 
incertas. As estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e 
baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de 
eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. Os resultados reais podem 
ser distintos dos estimados sob variáveis, premissas ou condições diferentes.  
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De modo a proporcionar um entendimento de como a Companhia forma seus 
julgamentos sobre eventos futuros, as variáveis e premissas utilizadas nas estimativas 
estão incluídas a seguir: 
 
Na elaboração das demonstrações financeiras da Controladora e Consolidada é necessário 
utilizar estimativas para contabilizar certos ativos, passivos e outras transações. Para 
efetuar estas estimativas, a Administração utilizou as melhores informações disponíveis na 
data da preparação dessas demonstrações financeiras, bem como a experiência de 
eventos passados e/ou correntes, considerando ainda pressupostos relativos a eventos 
futuros. As demonstrações financeiras da Controladora e Consolidada incluem, portanto, 
estimativas referentes principalmente à seleção da vida útil do ativo imobilizado Nota 
16.2, provisões necessárias para passivos tributários, cíveis e trabalhistas Nota 24, 
determinação do valor justo de instrumentos financeiros (ativos e passivos) e outras 
similares Nota 26. 
O resultado das transações e informações quando da efetiva realização podem divergir 
das estimativas. 
 
 Vida útil de ativos  
A Companhia reconhece a depreciação de seus ativos com base na estimativa da vida útil 
dos bens elaborada pelos técnicos da Companhia considerando a experiência desses 
profissionais na gestão operacional das fábricas. As vidas úteis estabelecidas inicialmente 
são revisitadas ao final de cada exercício pelos técnicos da Companhia para verificar a 
necessidade de alteração das mesmas. 
 
Os principais fatores que são levados em conta na definição da vida útil dos bens que 
compõem o parque fabril da Companhia são as condições operacionais das máquinas e 
equipamentos, o tempo hora de operação, a qualidade da manutenção preventiva e 
corretiva e as perspectivas de desatualização tecnológica dos bens. 
 
A Administração da Companhia também decidiu que (i) a depreciação deve cobrir o total 
dos bens tendo em vista que os equipamentos e instalações, quando retirados de 
operação, são vendidos por valores absolutamente imateriais; e (ii) os terrenos não são 
depreciados porque apresentam vida útil indefinida. 
 
Provisões e passivos contingentes 
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A Administração da Cambuci, apoiada na opinião dos seus assessores jurídicos externos, 
classifica os processos judiciais e administrativos contra a Companhia em termos da 
probabilidade de perda da seguinte forma: 
 
Perda provável – são processos onde existe maior probabilidade de perda do que de êxito 
ou, de outra forma, a probabilidade de perda é superior a 50%. Para esses processos, a 
Companhia mantém provisão contábil que é apurada da seguinte forma: 
 
(i) processos trabalhistas – o valor provisionado corresponde ao valor reclamado 
multiplicado pelo percentual histórico da Companhia na liquidação dos processos dessa 
natureza; 
(ii) processos tributários – o valor provisionado corresponde a 100% do valor 
atualizado da causa. 
(iii) demais processos – o valor provisionado corresponde a 100% do valor da causa. 
 
Perda possível – são processos onde a possibilidade de perda não é remota. A perda pode 
ocorrer, todavia os elementos disponíveis não são suficientes ou claros de tal forma que 
permitam concluir que a tendência será de perda ou ganho. Em termos percentuais, a 
probabilidade de perda se situa entre 25% e 50%. Para esses processos, a Companhia não 
faz provisão e destaca em nota explicativa os de maior relevância (Nota 26).  
 
Perda remota – são processos onde o risco de perda é pequeno. Em termos percentuais, 
essa probabilidade é inferior a 25%. Para esses processos, a Companhia não faz provisão e 
nem divulgação em nota explicativa, independentemente do valor envolvido.  
 
A Administração da Companhia acredita que as estimativas relacionadas à conclusão dos 
processos e a possibilidade de desembolso futuro podem mudar em face do seguinte: (i) 
instâncias superiores do sistema judicial podem tomar decisão em caso similar 
envolvendo outra companhia, adotando interpretação definitiva a respeito do caso e, 
consequentemente, antecipando a finalização de processo envolvendo a Companhia, sem 
qualquer desembolso ou implicando na necessidade de ter algum desembolso; e (ii) 
programas de incentivo ao pagamento dos débitos, tais como o REFIS implementado no 
Brasil a nível Federal e o Programa de Parcelamento Incentivado do Governo do Estado de 
São Paulo - PPI, em condições favoráveis que podem levar a um desembolso inferior ao 
que se encontra atualmente provisionado ou inferior ao valor da causa. 
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10.6 Com relação aos controles internos adotados para assegurar a elaboração de 
demonstrações financeiras confiáveis, a Administração deve comentar. 
 

a) Grau de eficiência de tais controles, indicando eventuais imperfeições e 
providências adotadas para corrigi-las. 

A Administração compreende que os controles internos da companhia e sistemas de 
elaboração das demonstrações financeiras atendem perfeitamente a qualidade, precisão 
e a confiabilidade das informações.  
 

b) deficiência e recomendações sobre os controles internos presentes no relatório 
do auditor independente. 

O relatório dos auditores independentes sobre os controles internos da Companhia, 
referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2018, não aponta qualquer deficiência 
relevante nos procedimentos e controles internos que a empresa utiliza na elaboração de 
suas demonstrações financeiras. 
 
10.7 Caso a Companhia tenha feito oferta pública de distribuição de valores mobiliários, 
Administração deve comentar (a) como os recursos resultantes da oferta foram 
utilizados, (b) se houve desvios relevantes entre a aplicação efetiva dos recursos e as 
propostas de aplicação divulgadas nos prospectos da respectiva e (c) caso tenha havido 
desvios, as razões para tais desvios. 
Não foi realizada oferta pública de distribuição de valores mobiliários. 
 
10.8 A administração deve descrever os itens relevantes não evidenciados nas 
demonstrações financeiras da Companhia, indicando: 
 

a) os ativos e passivos detidos pela Companhia, direta ou indiretamente, que não 
aparecem no seu balanço patrimonial (off-balance sheet times), tais como: (i) 
arrendamentos mercantis operacionais, ativos e passivos; (ii) carteiras de recebíveis 
baixadas sobre as quais a entidade mantenha riscos e responsabilidades, indicando 
respectivos passivos; (iii) contrato de futura compra e venda de produtos ou 
serviços; (iv) contratos de construção não terminada; e (v) contratos de 
recebimentos futuros de financiamentos 
Não existem ativos, passivos ou quaisquer outros itens não evidenciados nas 
demonstrações financeiras da Companhia. 

 
b) Outros itens não evidenciados nas demonstrações financeiras 
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Não existem ativos, passivos ou quaisquer outros itens não evidenciados nas 
demonstrações financeiras da Companhia. 

 
10.9 Em relação a cada um dos itens não evidenciados nas demonstrações financeiras 
indicados no item 10.8, a Administração deve comentar: 

 
a) como tais itens alteram ou poderão vir alterar as receitas, as despesas, o 
resultado operacional, as despesas financeiras ou outros itens das demonstrações 
financeiras da Companhia 
Não aplicável. 

 
b) natureza e o propósito da operação 
Não aplicável. 

 
c) natureza e montante das obrigações assumidas e dos direitos gerados em favor 
da Companhia em decorrência da operação. 
 Não aplicável. 

 
10.10 A Administração deve indicar e comentar os principais elementos do plano de 
negócio da Companhia, explorando especificamente os seguintes tópicos: 
 

a) Investimentos, incluindo: 
 

(i) descrição quantitativa e qualitativa dos investimentos em andamento e dos 
investimentos previstos.  
A Cambuci continua investindo na sua expansão internacional através de sua 
subsidiária na Argentina. 

 
(ii) fontes de financiamento dos investimentos 
A empresa pretende utilizar recursos próprios e/ou créditos junto a instituições 
financeiras para os novos investimentos. 

 
(iii) Desinvestimentos relevantes em andamento e desinvestimentos previstos 
Não há desinvestimentos de capital relevante em andamento ou previstos para os 
próximos anos. 
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b) Desde que já divulgada, indicar a aquisição de plantas, equipamentos, patentes 
ou outros ativos que devam influenciar materialmente a capacidade produtiva da 
Companhia. 
Não aplicável. 

 
c) Novos produtos e serviços, indicando: (i) descrição das pesquisas em andamento 

já divulgados (ii) montantes totais gastos pela Companhia em pesquisas para 
desenvolvimento de novos produtos (iv) montantes gastos pela Companhia no 
desenvolvimento de novos produtos ou serviços.  
O portfólio de produtos das marcas da Cambuci apresentado em 2017 foi resultado 
de investimentos em inovação e tecnologia, baseado em premissas de atualização 
de design e em conformidade com as orientações de pesquisa em tendências junto 
a bureaus globais. Cerca de 2% do faturamento líquido é destinado ao trabalho de 
pesquisa, desenvolvimento e inovação, justamente para oferecer constantes 
novidades e garantir performance e qualidade que são condições primordiais nos 
produtos Penalty e Stadium.  
Este direcionamento resultou na evolução das linhas de produtos do seu portfólio: 

 
- Linha Max de Futsal – linha profissional de futsal que oferece a melhor articulação, 
domínio e ventilação para diferentes perfis técnicos de calçados, que atendem da melhor 
forma os diferentes perfis de jogo dos atletas. Além dos calçados a linha conta também 
com confecção, bolas, meião, equipamentos e acessórios. 
 
- Linha S11 de Futebol de Campo – linha profissional de futebol de campo e society, 
construída em plataformas tecnológicas leves, flexíveis e resistentes, resultado obtido em 
conjunto com atletas de ponta do futebol brasileiro e espanhol. Linha completa composta 
por calçados, confecção, bolas, meião, equipamentos e acessórios. 
 
- Meião Kanguru – produto único no segmento de meias a nível global com bolsa interna 
construída sem costuras adicionais, possibilitando o encaixe da caneleira sem a 
necessidade de tira elástica, esparadrapo ou qualquer outro tipo de amarração. 
 
- Bola Oficial de Vôlei Pró 7.0 – Exclusiva bola matrizada de 16 gomos certificada pela 
Federação Internacional de Volleyball e atletas profissionais tem como principais 
características a maciez, balanceamento em 100%, velocidade controlada e também com 
o exclusivo laminado sintético de absorção de impacto e de suor provendo o melhor 
domínio na bola.    
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- Sistema d-Tech – desenvolvido para orientação e auxílio na evolução do vôlei, que 
detecta com precisão e em tempo real as informações se a bola foi dentro ou fora da 
quadra, bem como, a velocidade atingida no solo.  
 
- Tecnologia Celeron – projetado com o objetivo de atender as características do futebol 
brasileiro e de profissionais globais. O solado Celeron é extremamente leve, flexível e 
resistente. Ideal para jogadores que buscam velocidade, explosão de arranque e 
segurança de tração. 
 
- Tecnologia Tenvis – para garantir um melhor contato entre o pé do jogador e a bola, o 
exclusivo laminado Tenvis foi desenvolvido com uma microfibra altamente resistente e 
macia, para estender os limites do jogador e fazer a diferença em campo. 
 
- Tecnologia Termotec – a exclusiva tecnologia Penalty Termotec, que revolucionou a 
construção e a performance de bolas, proporciona 0% absorção de água, menos 
deformação, mais durabilidade, precisão, maciez e rapidez. Agora Também presente nas 
chuteiras da linha profissional S11 e Max Viento , através da fusão das partes do cabedal 
do calçado em uma peça única, sem a necessidade de costuras, o produto se torna mais 
leve, eliminando sobreposições espessas, mantendo a resistência necessária e com ajuste 
perfeito ao pé. 
 
- Tecnologia Polipró – meiões mais leves e resistentes. Esta exclusiva construção age 
como isolante térmico, excelente para a prática esportiva em climas frios e quentes, 
possui fibras ecologicamente corretas que não necessita do tratamento de tingimento dos 
processos convencionais. 
 
- Anatomic System / Luvas – Equipamentos com tecnologia de modelagem com menor 
acúmulo de material, melhor movimentação e melhor controle da bola. 
  
- NEOGEO / Bolas – Tecnologia que detém maior conforto e maciez, maior elasticidade e 
maior resiliência, recuperando formato original rapidamente. 
 
- Kick Off - A Penalty desenvolveu uma tecnologia exclusiva para as bolas de futebol 
society. A tecnologia Kick Off oferece mais precisão em passes e chutes, menos quique e 
melhor controle para o jogador. 
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- Aracnum – Presente em confecção, calçados e luvas, é uma tecnologia aplicada em 
regiões estratégicas dos produtos Penalty para garantir mais grip e aderência com a bola. 
  
- Double Action - Tecnologia presente nas bombas Penalty, facilita o manuseio do 
produto, exigindo meio esforço ao inflar a bola. Reduz em 50% o esforço do consumidor. 
 
A cada ano a Cambuci vem ampliando parcerias com atletas, federações e confederações, 
que funcionam como um sofisticado laboratório de testes de produtos de alta 
performance e têm função vital em potencializar cada vez mais a promover e viabilizar os 
nossos projetos tecnológicos e inovadores que são condições orientadas para dentro da 
companhia de prover produtos únicos e exclusivos com diferencial técnico e maior valor 
agregado. 
 
10.11 comentários sobre outros fatores que influenciaram de maneira relevante o 
desempenho operacional e que não tenham sido identificados ou comentados nos 
demais itens desta seção. 
Não existem outros fatores que influenciaram de maneira relevante o desempenho 
operacional da Companhia e que não tenham sido identificados e/ou comentados nos 
demais itens desta seção. 
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Anexo II da Proposta da Administração 
 

12.6 – 12.10. Informações dos candidatos indicados pela administração da Companhia para 
membro do Conselho de Administração, Diretoria Executiva e Conselho Fiscal 

 
12.6. Em relação a cada um dos administradores e membros do conselho fiscal do emissor, 
indicar, em forma de tabela: 
 
a. nome 
b. idade 
c. profissão 
d. CPF ou número de passaporte 
e. cargo eletivo ocupado 
f. data de eleição 
g. data da posse 
h. prazo do mandato 
i. outros cargos ou funções exercidos no emissor 
j. indicação se foi eleito pelo controlador ou não 
 
CONSELHO FISCAL 
 

Os acionistas controladores da Companhia informaram à Administração da Companhia que 
indicarão, para ocuparem o cargo de membro do Conselho Fiscal da Companhia, os Srs.: 
Roberto Massayuki Hara, brasileiro, casado, economista, domiciliado na Rua Euclides Pacheco, 
1679 - Apto 61, Tatuapé, São Paulo/SP, RG 9.029.221-2 SSP/SP, e CPF nº 860.121.858-04, e 
respectivo suplente;  
Mário Alberto de Lima Reis Coutinho, brasileiro, casado, engenheiro, residente à Rua Araguari, 
679 – Apto. 13 – São Paulo – SP, RG nº 6.252.106 e CPF nº 491.893.018-20; e  
Antonio Carlos Bonini Santos Pinto, brasileiro, casado, administrador de empresa e 
contabilista, domiciliado à Rua Vergueiro, 2016, 9º andar, São Paulo-SP, RG nº 7.615.443-9 e 
CPF nº 026.230.088-50, e  
 
para Suplentes, respectivamente, os senhores:  
 
Sergio Renato Escatolin, brasileiro, casado, administrador de empresas,  domiciliado na  Rua 
Colombia, 578, Jardim América, São Paulo/SP, RG nº 25.848.706-9, e CPF nº 183.679.998-51 
José Roberto Pereira Rios, brasileiro, casado, administrador de empresa e contador, residente 
à Rua Marechal Deodoro da Fonseca, 137 – São Roque – SP, RG nº 5.544.637 e CPF nº 
555.992.578-00; e  
Clovis Ailton Madeira, brasileiro, casado, administrador de empresa e contabilista, domiciliado 
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à Rua Vergueiro, 2016, 9º andar, São Paulo-SP, RG nº 4.313.404-X – SSP/SP e CPF nº 
253.599.328-72. 
 

NOME DO 
CONSELHEIRO 

IDADE PROFISSÃO CPF 
DATA DA 
ELEIÇÃO 

DATA DA 
POSSE 

PRAZO DO 
MANDATO 

OUTROS 
CARGOS NA 

CAMBUCI 

ELEITO PELO 
CONTRALAD

OR 
FUNÇÃO 

ROBERTO MASSAYUKI 
HARA 

57 Economista 860.121.858-00 24/04/2018 24/04/2018 UM ANO NÃO SIM 
Conselheiro 

Fiscal (Efeitvo) 

MARIO ALBERTO DE 
LIMA REIS COUTINHO 

73 Engenheiro 491.893.018-20 24/04/2018 24/04/2018 UM ANO NÃO SIM 
Conselheiro 

Fiscal (Efeitvo) 

ANTONIO CARLOS 
BONINI SANTOS 

PINTO 
58 Administrador  026.230.088-50 24/04/2018 24/04/2018 UM ANO NÃO SIM 

Conselheiro 
Fiscal (Efeitvo) 

Sergio Renato 
Escatolin 

41 Administrador 183.679.998-51 24/04/2018 24/04/2018 UM ANO NÃO SIM 
Conselheiro 

Fiscal 
(suplente) 

JOSE ROBERTO 
PEREIRA RIOS 

62 
Administrador e 

Contador 
555.992.578-00 24/04/2018 24/04/2018 UM ANO NÃO SIM 

Conselheiro 
Fiscal 

(suplente) 

CLOVIS AILTON 
MADEIRA 

65 
Administrador e 

Contador 
253.599.328-72 24/04/2018 24/04/2018 UM ANO NÃO SIM 

Conselheiro 
Fiscal 

(suplente) 

 
 
ADMINISTRADORES – CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO E DIRETORIA 
 

Os acionistas controladores da Companhia informaram à Administração da Companhia que 
indicarão, para ocuparem o cargo de membro do Conselho de Administração da Companhia. 
os Srs.: 
Roberto Estefano, brasileiro, casado, industrial, domiciliado na Av. Getulio Vargas, 930, 
Marmeleiro, São Roque/SP, portador da CIRG nº 1.447.416-5 SSP/SP e CPF nº 067.524.468-49;   
Eduardo Estefano Filho, brasileiro, casado, industrial, domiciliado na Av. Getulio Vargas, 930, 
Marmeleiro, São Roque/SP, portador da CIRG nº 3.012.239 SSP/SP e CPF nº 067.527.138-04; 
Manuel Roberto Bravo Caldeira, brasileiro, casado, administrador de empresas, domiciliado na 
Rua Tucumã,217 ap 141 Jardim Europa CEP 01455-010 São Paulo-SP, portador do CIRG n. 
4.113.785 e CPF/MF sob o n. 029.428.328;  
 

para ocuparem o cargo de diretor executivo da Companhia, o Sr.: 
 
Alexandre Schuler, brasileiro, casado, administrador de empresas, domiciliado Av. Getúlio 
Vargas, 930, Marmeleiro, São Roque/SP, portador do RG nº 1025583673 SSP/RS e inscrito no 
CPF sob o nº 425.103.330-20; 
Roberto Estefano, brasileiro, casado, industrial, domiciliado na Av. Getulio Vargas, 930, 
Marmeleiro, São Roque/SP, portador da CIRG nº 1.447.416-5 SSP/SP e CPF nº 067.524.468-49;   
Emerson Tsuneji Shiromaru, brasileiro, casado, administrador, com endereço na Av. Getúlio 
Vargas, 930, Marmeleiro, São Roque/SP, portador da CIRG nº 15.436.012-0 SSP/SP e CPF/MF 
sob o nº 142.459.198-84. 
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NOME DO 

ADMINISTRADOR 

Idad

e Profissão CPF 

DATA DA 

ELEIÇÃO 

DATA DA 

POSSE 

PRAZO 

DO 

MANDA

TO 

OUTROS 

CARGOS 

NA 

CAMBUCI 

ELEITO 

PELO 

CONTROL

ADOR FUNÇÃO 

ROBERTO ESTEFANO 70 Administrador 

067.524.468-

49 

24/04/2018 24/04/2018 

UM ANO Não SIM 

Conselheiro de 

Administração (Efetivo) e 

Diretor de Relação Com 

os Investidores 

EDUARDO ESTEFANO FILHO 71 Engenheiro 

067.527.138-

04 
24/04/2018 24/04/2018 

UM ANO Não SIM 

Conselheiro de 

Administração (Efetivo) 

 

 MANUEL ROBERTO BRAVO 

CALDEIRA 61 Administrador 

029.428.328-

51 

 
24/04/2018 24/04/2018 

UM ANO Não NAO 

Conselheiro de 

Adminstração (Efetivo) 

ALEXANDRE SCHULER 54 Administrador  

425.103.330-

20 
24/04/2018 24/04/2018 

UM ANO Não  Não Diretor Presidente 

EMERSON TSUNEJI 

SHIROMARU 49 Administrador 

142.459.198-

84 

24/04/2018 24/04/21008 

UM ANO Não  Não 

Diretor de Operações 

Internacionais e Inovação 

e Tecnologia 

 

 

12.7. Fornecer as informações mencionadas no item 12.6 em relação aos membros dos 
comitês estatutários, bem como dos comitês de auditoria, de risco, financeiro e de 
remuneração, ainda que tais comitês ou estruturas não sejam estatutários. 
A Cambuci S/A não possui os comitês acima mencionados 
 
12.8 Em relação a cada um dos administradores e membros do conselho fiscal, fornecer: 
  
a. currículo, contendo as seguintes informações: 
 
i. principais experiências profissionais durante os últimos 5 anos, indicando: 

 nome da empresa 

 cargo e funções inerentes ao cargo 

 atividade principal da empresa na qual tais experiências ocorreram, destacando as 
sociedades ou organizações que  integram (i) o grupo econômico do emissor, ou (ii) de sócios 
com participação, direta ou indireta, igual ou superior a 5% de uma mesma classe ou espécie 
de valores mobiliários do emissor 
 
ii.    indicação de todos os cargos de administração que ocupe ou tenha ocupado em 
companhias abertas 
 
Nome: Roberto Estefano 
Formação acadêmica: Administração de Empresas pela Fundação Getúlio Vargas 
Experiência profissional: diversas atividades exercidas na Assessoria Brasileira das Indústrias de 
Artigos Esportivos, Sindicato de Meias e Malharias do Estado de São Paulo. Atualmente é 
presidente do conselho de administração da Cambuci S/A, além de ser diretor Presidente e de 
relações com investidores.  
 
 
Nome: Eduardo Estefano Filho 
Formação acadêmica: Engenheiro Mecânico, pela FEI / PUC. Pós graduação em Administração 
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de Empresas – FGV 
Experiência profissional: atividades exercidas como diretor da Cambuci S/A 
Atualmente é membro do conselho de administração da Cambuci S/A, além de ter sido diretor 
superintendente da Cambuci S/A 
 
Nome: Manuel Roberto Bravo Caldeira 
Formação acadêmica: EAESP-FGV. 
Experiência profissional: iniciou sua carreira no Banco Finasa de Investimentos, onde era 
gerente de análise. Em seguida, trabalhou no Banco Francês e Brasileiro como diretor de 
investimentos, sendo responsável pela montagem e gestão do departamento de mercado de 
capitais. Foi eleito em 1994 o melhor administrador de fundos pela revista Exame. 
Posteriormente foi sócio da Linear Investimentos, onde captou cerca de US$ 200Milhões no 
prazo de 6 meses para o fundo por ele gerido. Prosseguiu sua carreira como consultor de 
gestão profissionalizada de empresas no ramo de alimentação, agropecuário, usinas de açúcar 
e investimentos e é sócio proprietário da Iguana Investimentos Ltda. Atualmente é membro do 
Conselho de Administração da Cambuci S/A 
 
 
Nome: Alexandre Schuler  
Formação acadêmica:  Administração de empresas – FACCAT 
Experiência profissional: Larga experiência em processos industriais e métodos para resultado, 
com 31 anos de carreira vivenciando empresas com foco produtivo, como por exemplo: 
Calçados Azaléia S/A. Com especialização na área de gestão de produção e área financeira.  
 
Nome: Emerson Tsuneji Shiromaru 
Formação   Acadêmica:  Administração de empresas – FEEVALE e Engenharia e Modelagem de 
calçados – Instituto Japonês de Calçados / Tóquio-Japão 
Experiência profissional: Experiência de 25 anos em empresas nacionais e internacionais no 
seguimento calçadista. Carreira desenvolvida nas áreas de desenvolvimento de materiais e 
produto, industrial e comercial, procurement e sourcing nas empresas: São Paulo Alpargatas 
S/A, Calçados Azaleia S/A, Toray Ecsaine Co. Ltda, Duksung Chemical Co. Ltd, Kanebo Co. Ltd, 
TNK Importadora e Exportadora Ltda, Shion Trading Co. Ltd, Lipa Shoes Co. Ltd., Shin-Niko Co. 
Ltd e Profile Internacional Ltda. 
 
 
Nome: Mário Alberto de Lima Reis Coutinho 
Formação acadêmica: Engenharia Têxtil, pela FEI 
Experiência profissional: atividades exercidas como diretor Industrial e diretor de Suprimentos 
do Grupo Guilherme Giorgi. Atualmente é membro titular do conselho fiscal da Cambuci S/A. 
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Nome: Antônio Carlos Bonini Santos Pinto 
Formação acadêmica: Administrador de Empresas 
Experiência profissional: Atividades exercidas como auditor da empresa BDO Directa Auditores 
S/C e conselheiro do Conselho fiscal das empresas Cambuci S/A e  Cia Industrial Schlosser S/A. 
Atualmente é membro titular do conselho fiscal da Cambuci S/A 
 
Nome: Roberto Massayuki Hara 
Formação acadêmica : Economia - FAAP  
Experiencia Profissional : Colaborador do Moinho Pacifico a 39 anos, vivenciou a transição do 
sistema de monopólio governamental do trigo ao de livre mercado. Atuou nas áreas de 
Recursos Humanos, Financeira, Tributária, Importação e Logistica do abastecimento de trigo do 
Moinho Pacifico. Em 2013 estruturou e é responsável pelo departamento de serviços de 
recepção, armazenagem e logistica de trigo para as tradings Cargill, ADM, Bunge e moinhos do 
Estado de São Paulo atingindo a movimentação de 350.000 toneladas no primeiro ano de 
atividade.  
 
Nome: José Roberto Pereira Rios 
Formação acadêmica: Administração de Empresas e Ciências Contábeis 
Experiência profissional: atividades exercidas como contador da empresa Ras Reviri Empresa 
de Contabilidade e Computação Ltda. Atualmente é membro suplente do conselho fiscal da 
Cambuci S/A. 
 
Nome: Clovis Ailton Madeira 
Formação acadêmica: Administração de Empresas pelo Instituto Municipal de Ensino Superior 
São Caetano do Sul e Ciências Contábeis pela Faculdade São Judas. 
Experiência profissional: Sócio Diretor da Directa Auditores. Atualmente é membro suplente 
do conselho fiscal da Cambuci S/A 
 
Nome: Sergio Renato Escatolin 
Formação acadêmica:  Administração de Empresas Universidade Paulista 
Experiência profissional: Autuou como administrador financeiro no 15 anos no Moinho Pacifico 
no segmento alimentício, com experiência em tesouraria e cambio, sendo responsável pelas 
aplicações financeiras do Grupo Pacifico. Colabora no “family office” do empresário Lawrence 
Pih respondendo pela gerencia administrativa e financeira da Rivale Representações Ltda. 
Atualmente é membro suplente do conselho fiscal da Cambuci S/A 
 

b. Descrição de qualquer dos seguintes eventos que tenham ocorrido durante os últimos 
5 anos 



 

                                                                                                       

 

 

 

 

 

Avenida Getulio Vargas, 930, 

Marmeleiro, São Roque/SP, cep 

18130-430 

 

 
i. Qualquer condenação criminal 
ii. Qualquer condenação em processo administrativo da CVM e as penas aplicadas 
 
iii. Qualquer condenação transitada em julgado, na esfera judicial ou administrativa, que 
o tenha suspendido ou inabilitado para a prática de uma atividade profissional ou comercial 
qualquer 
 
Os candidatos ao Conselho Fiscal, Conselho de Administração e Diretoria  Executiva acima 
mencionados declaram que não estiveram sujeitos, nos últimos 5 (cinco) anos, aos efeitos de 
qualquer condenação definitiva transitada em julgado na esfera judicial ou administrativa que 
os tenham suspendido ou inabilitado para a prática de uma atividade profissional ou comercial 
qualquer. 
 
12.9. Informar a existência de relação conjugal, união estável ou parentesco até o segundo 
grau entre: 
a. administradores do emissor 
b. (i) administradores do emissor e (ii) administradores de controladas, diretas ou 
indiretas, do emissor 
c. (i) administradores do emissor ou de suas controladas, diretas ou indiretas e (ii) 
controladores diretos ou indiretos do emissor 
d. (i) administradores do emissor e (ii) administradores das sociedades controladoras 
diretas e indiretas do emissor 
Os candidatos a membro do Conselho Fiscal declaram não haver relação conjugal, união estável 
ou parentesco até o segundo grau nas situações acima mencionadas. 
 
No conselho de Administração e diretoria os Senhores Roberto Estefano e Eduardo Estefano 
Filho são irmãos.  
 
12.10. Informar sobre relações de subordinação, prestação de serviço ou controle mantidas, 
nos 3 últimos exercícios sociais, entre administradores do emissor e: 
 
a. sociedade controlada, direta ou indiretamente, pelo emissor 
O Sr. Eduardo Estefano Filho exerce o cargo de administrador nas empresas Era Sports Ltda, 
Impar Sports Ind. e Com. de Artigos Esportivos Ltda., Cambuci Importadora Ltda, Penalty 
Argentina S/A e Impar Paraguay S/A .  
 
b.      controlador direto ou indireto do emissor 
Sr. Eduardo Estefano Filho é administrador e sócio cotista da Três Marias Incorporação e 
Construção Ltda. 
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c.   caso seja relevante, fornecedor, cliente, devedor ou credor do emissor, de sua 
controlada ou controladoras ou controladas  de alguma dessas pessoas 
Não se aplica 
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Anexo III da Proposta da Administração: 
13. Remuneração dos Administradores 

 

13.1. Descrição da política ou prática de remuneração do Conselho de Administração, 
Diretoria Estatutária e não Estatutária, Conselho Fiscal e Comitês, abordando os seguintes 
aspectos. 
 
a. objetivos da política ou prática de remuneração 
A política de remuneração dos nossos executivos objetiva atrair e reter qualificados 
profissionais de mercado, que estejam engajados na continuidade e expansão dos nossos 
negócios.  
A Companhia acredita que uma administração profissional composta por executivos de alto 
nível traz um diferencial competitivo que impacta positivamente o retorno dos negócios. 
 
b. composição da remuneração, indicando: 
 
(i) descrição dos elementos da remuneração e os objetivos de cada um deles 
 
 Conselho de Administração 

Nossa Companhia tem por política remunerar os membros do Conselho de 
Administração com honorários fixos. Em razão da situação financeira da Companhia, os 
membros do Conselho de Administração renunciaram aos seus honorários nos 
exercícios de 2015, 2016, 2017, 2018 e 2019. 

 
Diretoria Estatutária  
Os membros da nossa Diretoria Estatutária contam com uma remuneração fixa e uma 
remuneração variável, além dos benefícios indiretos. A remuneração variável 
corresponde a bônus anual.  

 
Conselho Fiscal 
Os membros efetivos de nosso do Conselho Fiscal recebem unicamente a título de 
honorários uma quantia fixa mensal mínima correspondente a 10% (dez por cento) da 
remuneração dos diretores.  
 
Comitês 
NA. 

 
(ii) qual a proporção de cada elemento na remuneração total 
 

Diretoria Estatutária  
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75% (setenta e cinco por cento) da remuneração da Diretoria Estatutária corresponde 
aos honorários fixos e mensais, 20% (vinte por cento) ao bônus anual e 5% (cinco por 
cento) corresponde aos benefícios indiretos. 

 
Conselho de Administração e Conselho Fiscal 
100% (cem por cento) da remuneração dos membros efetivos de Conselho de 
Administração e do Conselho Fiscal correspondem aos honorários fixos e mensais a que 
fazem jus.  

 
(iii) metodologia de cálculo e de reajuste de cada um dos elementos da remuneração 
 

Diretoria Estatutária  
Com relação à remuneração da Diretoria Estatutária, a Companhia utiliza os índices 
divulgados pelos órgãos oficiais e os índices de performance individuais, para correção 
salarial e de benefícios.  
 
Conselhos de Administração e Fiscal 
Para os membros efetivos do Conselho de Administração o cálculo e reajustes estão 
atrelados às práticas de mercado e, para os membros do Conselho Fiscal, respeitamos 
os limites mínimos estabelecidos no §3º do art. 162 da Lei n.º 6.404/76. 

 
(iv) razões que justificam a composição da remuneração 

A remuneração fixa dos Diretores Estatutários, membros do Conselho de Administração, 
e do Conselho Fiscal, permite a retenção de profissionais qualificados interessados no 
aumento da lucratividade da Companhia. A remuneração variável da Diretoria 
Estatutária está vinculada à obtenção de resultados e à valorização da Companhia, 
alinhando os interesses dos administradores e dos acionistas.  

 
c. principais indicadores de desempenho que são levados em consideração na determinação 
de cada elemento da remuneração 

A remuneração variável dos Diretores Estatutários – bônus – está vinculada aos 
indicadores de desempenho financeiros da Companhia, e indicadores de performance 
coletiva e individual 

 
d. como a remuneração é estruturada para refletir a evolução dos indicadores de 
desempenho 

No ciclo anual do planejamento estratégico são definidos os indicadores de desempenho 
financeiro da Companhia e de performance coletiva e individual que servem de base para 
fins de pagamento da remuneração variável dos Diretores Executivos. 
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e. como a política ou prática de remuneração se alinha aos interesses da Companhia de curto, 
médio e longo prazo 

Através dos indicadores de desempenho financeiro e de performance coletivo e individual 
a política de remuneração se alinha aos interesses de curto, médio e longo prazo da 
Companhia. 
 
Os indicadores de desempenho financeiro escolhidos para determinar os níveis de 
remuneração da Diretoria Estatutária são os mesmos que definem os níveis de 
remuneração dos próprios acionistas assegurando, assim, alinhamento entre as partes. 

 
f. existência de remuneração suportada por subsidiárias, controladas ou controladores 
diretos ou indiretos. 
 

Diretoria Estatutária  
A remuneração fixa, variável e benefícios indiretos dos Diretores Estatutários da 
Companhia é integralmente paga pela Companhia, à exceção de:  

 
 
Conselhos de Administração e Fiscal 
 A remuneração fixa dos membros do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal é 
integralmente paga pela Companhia. 

 
g. existência de qualquer remuneração ou benefício vinculado à ocorrência de determinado 
evento societário, tal como a alienação do controle societário da Companhia 

NA. 
 
13.2. Em relação à remuneração reconhecida no resultado dos últimos 3 exercícios sociais e à 
prevista para o exercício social corrente do conselho de administração, da diretoria 
estatutária e do conselho fiscal, preencher tabela abaixo: 

Como já foi mencionado nos itens acima, todos os membros do conselho de 
administração da Companhia renunciaram a remuneração a que teriam direito nos 
exercícios de 2015, 2016, 2017, 2018 e 2019 

 
Valores em R$/mil 
N. de membros Remuneração fixa Remuneração 

variável 
Total 
 
 Honorários Benefícios bônus 

2015  

Diretoria 5 2.346.356,62  34.617,26   - 2.380.973,88 
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Conselho 
Fiscal 

3  101.268,00  -     -     101.268,00 

TOTAL 8 2.447.624,62 34.617,26   - 2.482.241,88 

 
2016  

Diretoria 4  2.524.056,07   287.611,97                                -       2.811.668,04  

Conselho 
Fiscal 

3     112.788,00   1.078,92          113.866,92  

TOTAL 7  2.636.844,07    288.690,89         2.925.534,96  

2017 

Diretoria 6 
         2.730.445,27  

            
           397.753,82  

 R$                                -    
 
3.128.199,09  

Conselho 
Fiscal 

3 
             112.788,00  

                   826,42    
      
113.614,42  

TOTAL 9 
         2.843.233,27  

           398.580,24   R$                                -    
 
3.241.813,51  

2018  

Diretoria 6 
3.275.506,75 

 
464.416,28 

 R$                                -    3.739.923,03 

Conselho 
Fiscal 

3 
122.367,90 

613,92 
 

122.981,82 

TOTAL 9 3.397.874,65 465.030,20 R$                                - 3.862.904,85 

2019 PREVISÃO 

Diretoria 6 
3.813.670,61 

 
430.673,16 

R$                                - 4.244.343,77 

Conselho 
Fiscal 

3 
142.773,60 

636,00 
 

143.409,60 

TOTAL 9 3.956.444,21 431.309,16 R$                                - 4.387.753,37 

 
 
 
13.3. Remuneração Variável dos 3 últimos exercícios sociais e remuneração prevista para o 
exercício corrente do Conselho de Administração, Diretoria Estatutária e Conselho Fiscal. 

A política de remuneração da Companhia não contempla programas de remuneração 
variável para os membros do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal. No caso da 
Diretoria Estatutária da Companhia, esta recebe a remuneração variável a título de 
bônus, conforme demonstrado no quadro abaixo: 

 
Diretoria estatutária 

Ano  
Número 

de 
membros 

Bônus – valor 
mínimo 

Bônus – valor 
máximo 

Bônus – valor previsto 
Bônus – valor 
efetivamente 

pago 
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2015 3 121.212,86 727.277,18 363.638,59 - 

2016 4 180.488,97 1.082.933,82 541.466,91 - 

2017 4  211.167,31     633.501,92   316.750,96  - 

2018 6  256.739,64   1.283.698,18   385.109,45               -   

2019 4 244.344,71 1.221.723,55 733.034,13  

 
 
13.4. Plano de remuneração baseado em ações do Conselho de Administração e da Diretoria 
Estatutária em vigor no último exercício social e previsto para o exercício social corrente. 

NA.  
a. Termos e condições gerais 

NA. 
b. principais objetivos do plano 

NA. 
c. forma como plano contribui para esses objetivos 

NA 
d. como o plano se insere na política de remuneração da Companhia 

NA.  
e. como o plano alinha os interesses dos administradores e da Companhia a curto, médio e 
longo prazo 

NA.  
f. número máximo de ações abrangidas 

NA. 
g. número máximo de opções a serem outorgadas 

NA. 
h. condições de aquisição de ações 

NA. 
i. Critérios para fixação do preço de aquisição ou exercício 

NA. 
j. Critérios para fixação do prazo de exercício 

NA. 
k. Forma de liquidação 

NA.  
l. Restrições às transferências das ações 

NA.  
m. Critérios e eventos que, quando verificados, ocasionarão a suspensão, alteração ou 
extinção do plano 

NA.  
n. Efeitos da saída do administrador dos órgãos da Companhia sobre seus direitos previstos 
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no plano de remuneração baseado em ações 
NA.  

 
13.5. Quantidade de Ações ou cotas detidas, direta ou indiretamente, no Brasil ou no 
exterior, e outros valores mobiliários conversíveis em ações ou cotas, emitidos pela 
Companhia, seus controladores diretos e indiretos, sociedades controladas ou sob controle 
comum, por membros do conselho de administração, da diretoria estatutária ou do conselho 
fiscal, agrupados por órgão, na data de encerramento do último exercício social  
 
Empresa Conselho administração** Diretoria Conselho fiscal 

  ON PN ON PN ON PN 

Cambuci S/A 4.659.900 8.094.916                -    362.464 - - 

Era Sports Artigos 
Esportivos Ltda* 

2       - - 

Impar Sports Ind.Com. 
Artigos Esp. Ltda* 

20.000 -   - - - 

Impar Paraguay S/A 1 -   - - - 

Cambuci Importadora Ltda* 2 -   - - - 

* EMPRESA POR COTA 
 

13.6. Remuneração baseada em ações reconhecida no resultado dos três últimos exercícios 
sociais e a prevista para o exercício social corrente, do Conselho de Administração e da 
Diretoria Estatutária 

NA.  
 
13.7. Opções em aberto do Conselho de Administração e da Diretoria Estatutária ao final do 
último exercício social. 

NA.  
 
13.8. Opções exercidas e ações entregues relativas à remuneração baseada em ações do 
conselho de administração e da diretoria estatutária, nos últimos 3 exercícios sociais. 

NA.  
 
13.9. Descrição sumária das informações necessárias para a compreensão dos dados 
divulgados nos itens 13.6 a 13.8, tal como a explicação do método de precificação do valor 
das ações e das opções. 

NA 
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13.10. Planos de previdência em vigor conferidos aos membros do conselho de administração 
e aos diretores estatutários. 

Não há plano de previdência em vigor conferido aos membros do Conselho de 
Administração e aos Diretores Estatutários. 

 
13.11. Remuneração média do Conselho de Administração, da Diretoria Estatutária e do 
Conselho Fiscal relativa aos últimos três exercícios sociais. 

Como já foi esclarecido nos itens anteriores, todos os membros do conselho de 
administração renunciaram a remuneração a que teriam direito. 

 
Ano n.º De membros Diretoria /remuneração média 

 Valor da maior 
remuneração 
individual 

Valor da menor 
remuneração 
individual 

Valor média 
remuneração 
individual 

2015 5 864.925,34 160.333,00 469.271,32 

2016 4 906.832,70  218.426,66  631.014,02  

2017 6 873.359,26  104.500,00  455.074,21  

2018 6 927.202,70 265.000,00 280.458,90 

 
 
 
Ano n.º De membros Conselho fiscal /remuneração média 

 Valor da maior 
remuneração 
individual 

Valor da menor 
remuneração 
individual 

Valor da média 
remuneração 
individual 

2015 3 33.756,00 33.756,00 33.756,00 

2016 3 37.596,00 37.596,00 37.596,00 

2017 3 37.596,00  37.596,00 37.596,00 

2018 3 40.789,30 40.789,30 40.789,30 

 
13.12. Descrição dos arranjos contratuais, apólices de seguros ou outros instrumentos que 
estruturem mecanismos de remuneração ou indenização para os administradores em caso de 
destituição do cargo ou de aposentadoria, indicando quais as consequências financeiras para 
a Companhia. 

NA.  
 
13.13. Em relação aos 3 últimos exercícios sociais, indicar o percentual da remuneração total 
de cada órgão reconhecida no resultado da Companhia referente a membros do conselho de 
administração, da diretoria estatutária ou do conselho fiscal que sejam partes relacionadas 
aos controladores, diretos ou indiretos, conforme definido pelas regras contábeis que tratam 
desse assunto. 
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Órgão 2015 2016 2017 2018 

Conselho de 
administração 

0 0 0 0 

Conselho fiscal 0 0 0 0 

Diretoria 19% 19% 19% 19% 

 
13.14. Em relação aos 3 últimos exercícios sociais, indicar os valores reconhecidos no 
resultado da Companhia como remuneração de membros do conselho de administração, da 
diretoria estatutária ou do conselho fiscal, agrupados por órgão, por qualquer razão que não 
a função que ocupam, como por exemplo, comissões e serviços de consultoria ou assessoria 
prestados. 

Os Diretores Estatutários, membros do Conselho de Administração e Fiscal não recebem 
remuneração por quaisquer outras funções que desempenharam na Companhia.  

 
13.15. Em relação aos 3 últimos exercícios sociais, indicar os valores reconhecidos no 
resultado de controladores, diretos ou indiretos, de sociedades sob controle comum e de 
controladas da Companhia, como remuneração de membros do conselho de administração, 
da diretoria estatutária ou do conselho fiscal da Companhia, agrupados por órgão, 
especificando a que títulos tais valores foram atribuídos a tais indivíduos. 

Não há remuneração suportada por controladores, diretos ou indiretos, por sociedades 
sob controle comum e de controladas da Companhia. 

 
13.16 Outras Informações Relevantes 

NA. 
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ANEXO IV – DA PROPOSTA DA ADMINISTRAÇÃO 

DESTINAÇÃO DOS RESULTADOS 

Destinação Do Lucro Líquido Do Exercício De 2017 

ANEXO 9-1-II DA INSTRUÇÃO CVM Nº 481/09 

 

PROPOSTA DE DESTINAÇÃO DO LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO ENCERRADO EM 31/12/2016 

FORMULADA PELA ADMINISTRAÇÃO DA CAMBUCI S.A. A SER SUBMETIDA À APRECIAÇÃO E 

DELIBERAÇÃO DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA A SER REALIZADA EM 24 DE ABRIL DE 2017, 

ÀS 10:00HS, NOS TERMOS DO ITEM II, PARÁGRAFO 1º DO ARTIGO 9º DA INSTRUÇÃO CVM Nº 

481/09  

 

1. Informar o lucro líquido do exercício: 

Lucro líquido do exercício 

 

R$ 16.650.232,77 

2. Informar o montante global e o valor por ação dos dividendos e juros 

sobre capital próprio já declarados: 

Juros sobre capital próprio (não se aplica) 

Dividendos propostos  

 

 

 

0,00 

Total 0,00 

3. Informar o percentual do lucro líquido do exercício distribuído: 

Percentual do Lucro líquido do exercício distribuído 

 

 

4. Informar o montante global e o valor por ação de dividendos distribuídos 

com base em lucro de exercícios anteriores: 

Dividendos distribuídos com base em lucro de exercícios anteriores 

 

 

 

R$0,00 

5. Informar, deduzidos os dividendos antecipados e juros sobre capital próprio já declarados: 

a) O valor bruto de dividendos e juros sobre capital próprio, de forma segregada, por ação de cada espécie 

e classe. 

b) A forma e o prazo de pagamento dos dividendos e juros sobre capital próprio. 

c) Eventual incidência de atualização e juros sobre os dividendos e juros sobre capital próprio. 

d) Data da declaração de pagamento dos dividendos e juros sobre capital próprio considerada para 

identificação dos acionistas que terão direito ao seu recebimento. 

 

   Montante  

Remuneração Declaração Ação Global(*) Por ação(*) Pagamento 
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(*) Não há incidência de atualização e juros. 

 

6. Caso tenha havido declaração de dividendos ou juros sobre capital próprio com base em lucros 

apurados em balanços semestrais ou períodos menores: 

a) Informar o montante dos dividendos ou juros sobre capital próprio já declarados. 

b) Informar a data dos respectivos pagamentos. 

   Montante  

Remuneração Declaração Ação Global(*) Por ação(*) Pagamento 

Juros sobre capital 

próprio 

 

 

- 

  

 

R$ 0,00 

 

 

R$ 0,00 

 

 

- 

7. Fornecer tabela comparativa indicando os seguintes valores por ação de cada espécie e classe: 

a) Lucro líquido do exercício e dos 3(três) exercícios anteriores. 

b) Dividendo e juro sobre capital próprio distribuído 3(três) exercícios anteriores 

 

Montante Global 2018 2017 2016 2015

Lucro / (Prejuízo) Líquido 16.650.232,77       44.774.272,90       (33.387.906,92)     (27.447.305,59)     

EXERCÍCIO (Valores expressos em Reais R$)

 
 

Não há dividendos ou juros sobre capital próprio distribuído e/ou a distribuir em 

31/12/2018 devido a existência de Prejuízos Acumulados. 
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8. Havendo destinação de lucros à reserva legal: 

 

a)   Identificar o montante destinado à reserva legal.

Montante destinado à reserva legal -R$                          

b)   Detalhar a forma de cálculo da reserva legal

Lucro líquido do exercício -R$                          

(x) Percentual destinado à reserva legal(Art. 193 Lei 6.404/76) 5%

(=) Destinação à reserva legal -R$                           
 

9. Caso a Companhia possua ações preferenciais com direito a dividendos fixo ou mínimos: 

a)   Descrever a forma de cálculo dos dividendos fixos ou mínimos Não aplicável

b)   Informar se o lucro do exercício é suficiente para o pagamento integral dos dividendos 

fixos ou mínimos Não aplicável

c)   Identificar se eventual parcela não paga é cumulativa Não aplicável

d)   Identificar o valor global dos dividendos fixos ou mínimos a serem pagos a cada classe de 

ações preferenciais Não aplicável

e)   Identificar os dividendos fixos ou mínimos a serem pagos por ação preferencial de cada 

classe Não aplicável  
 

10. Em relação ao dividendo obrigatório: 

a) Descrever a forma de cálculo prevista no estatuto 

O Art. 41 do Estatuto Social da Companhia prevê dividendo obrigatório não inferior a 25% do lucro 

líquido anual ajustado, na forma prevista pelo Art. 202 da Lei Das Sociedades Por Ações. 

b) Informar se ele está sendo pago integralmente 

Não houve pagamento de dividendos  

c) Informar o montante eventual retido 

Não houve retenção de dividendos obrigatórios. 

11. Havendo retenção do dividendo obrigatório devido à situação financeira da Companhia ¹: 

a)   Informar o montante da retenção Não aplicável

b)   Descrever, pormenorizadamente, a situação financeira da Comanhia, abordando, 

inclusive, aspectos relacionados à análise de liquidez, ao capital de giro e fluxo de caixa 

positivos Não aplicável

c)   Justificar a retenção dos dividendos Não aplicável  
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12. Havendo destinação de resultado para reserva de contingências: 

a)   Identificar o montante destinado à reserva Não aplicável

b)   Identificar a perda provável e sua causa Não aplicável

c)   Explicar porque a perda foi considerada provável Não aplicável

d)   Justificar a constituição da reserva Não aplicável  
 

13. Havendo a destinação de resultado para reserva de lucros a realizar: 

 
 

14. Havendo a destinação de resultado para reservas estatutárias: 

a)   Descrever as cláusulas estatutárias que estabelecem a reserva Não aplicável

b)   Identicar o montante destinado a reserva Não aplicável

c)   Descrever como o montante foi calculado Não aplicável  
 

15. Havendo retenção de lucros prevista em orçamento de capital: 

a)   Identificar o montante da retenção Não aplicável

b)   Fornecer cópia do orçamento de capital Não aplicável  
 

16. Havendo destinação de resultado para reserva de incentivos fiscais:  

 
 

 
¹ A Companhia não apresentou proposta de distribuição de dividendos em 31/12/2018 devido 
a existência de Prejuízos Acumulados. Desta forma, conforme previsto na legislação 
societária (art 189), antes de qualquer distribuição de dividendos, devem ser absorvidos os 
prejuízos acumulados existentes. 
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ANEXO V 
 

Modelo de Boletim de voto à distância – AGO da CAMBUCI S/A de 24/04/2019  
  
1. Nome do acionista:  
  
2. CNPJ ou CPF do acionista: 
  
3. Endereço de e-mail para envio ao acionista da confirmação do recebimento do 
boletim pela Companhia:  
 
4. Orientações de preenchimento:  
O presente boletim deve ser preenchido caso o acionista opte por exercer o seu direito 
de voto à distância, nos termos da Instrução CVM nº 481.  
Nesse caso, é imprescindível que os campos acima sejam preenchidos com o nome 
(ou denominação social) completo do acionista e o número do Cadastro no Ministério 
da Fazenda, seja de pessoa jurídica (CNPJ) ou de pessoa física (CPF), além de um 
endereço de e-mail para eventual contato.   
Além disso, para que este boletim de voto seja considerado válido e os votos aqui 
proferidos sejam contabilizados no quórum da Assembleia Geral: 
  
- todos os campos abaixo deverão estar devidamente preenchidos;  
- todas as suas páginas deverão ser rubricadas;  
- ao final, o acionista ou seu(s) representante(s) legal(is), conforme o caso e nos 
termos da legislação vigente, deverá assinar o boletim; e  
- não será exigido o reconhecimento das firmas apostas no boletim, tampouco a sua 
consularização.    
 
Importante esclarecer que a “Proposta da Administração” por vezes referida neste 
boletim, e à qual este boletim é anexo, encontra-se à disposição dos Senhores 
Acionistas na sede social da CAMBUCI S/A, no seu site 
www.cambuci.com.br/investidores, e no endereço eletrônico da CVM www.cvm.gov.br 
e no endereço eletrônico da BM&FBOVESPA www.bmfbovespa.com.br.  
 
5. Orientações para envio do boletim  
O acionista que optar por exercer o seu direito de voto à distância poderá: (i) preencher 
e enviar o presente boletim diretamente à Companhia, ou (ii) transmitir as instruções de 
preenchimento para prestadores de serviços aptos, conforme orientações abaixo: 
   
5.1. Exercício de voto por meio de prestadores de serviços – Sistema de voto à 
distância.  
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O acionista que optar por exercer o direito de voto a distância por prestadores de 
serviço deverá fazê-lo por uma das opções:  

 Acionistas com posição acionária em livro escritural: podem exercer o voto 
à distância por intermédio do escriturador. As instruções de voto deverão ser realizadas 
através do site Itaú Assembleia Digital. Para votar pelo site é necessário realizar um 
cadastro e possuir um certificado digital. Informações sobre o cadastro e passo a passo 
para emissão do certificado digital estão descritas no site: 
http://www.itau.com.br/securitiesservices/assembleiadigital/. 

ITAÚ CORRETORA DE VALORES S.A., Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3.500, 3º 
andar, São Paulo. 
Atendimento a acionistas:  
3003-9285 (capitais e regiões metropolitanas) 
0800 7209285 (demais localidades) 
O horário de atendimento é em dias úteis das 9h às 18h. 
Email: atendimentoescrituracao@itau-unibanco.com.br 
 

 Acionistas com posição acionária em instituição custodiante/ corretora: 
deverão verificar os procedimentos para votar com a instituição custodiante da ação. 

 Acionistas com ações custodiadas em mais de uma instituição: (exemplo: 
parte da posição está custodiada nos livros do escriturador e outra parte com um 
custodiante, ou ações estão custodiadas em mais de uma instituição custodiante): 
basta enviar a instrução de voto para apenas uma instituição, o voto será sempre 
considerado pela quantidade total de ações do acionista.  
 
Nos termos da Instrução CVM nº 481, o acionista deverá transmitir as instruções de 
preenchimento do boletim para seus agentes de custódia ou para o escriturador em até 
7 dias antes da data de realização das Assembleias, ou seja, até 18/04/2019 
(inclusive), salvo se prazo diverso for estabelecido por seus agentes de custódia ou 
pelo escriturador.  
 
Vale notar que, conforme determinado pela Instrução CVM nº 481, a Central 
Depositária da CAMBUCI S/A, ao receber as instruções de voto dos acionistas por 
meio de seus respectivos agentes de custódia, desconsiderará eventuais instruções 
divergentes em relação a uma mesma deliberação que tenham sido emitidas pelo 
mesmo número de inscrição no CPF ou CNPJ. Adicionalmente, o escriturador, também 
em linha com a Instrução CVM nº 481, desconsiderará eventuais instruções 
divergentes em relação a uma mesma deliberação que tenham sido emitidas pelo 
mesmo número de inscrição no CPF ou CNPJ.  
 
5.2. Envio do boletim pelo acionista diretamente à Companhia:  
O acionista que optar por exercer o seu direito de voto à distância poderá, 

http://www.itau.com.br/securitiesservices/assembleiadigital/
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alternativamente, fazê-lo diretamente à Companhia, devendo, para tanto, encaminhar 
os seguintes documentos à Av. Getúlio Vargas, 930, Marmeleiro, cep 18130-430, São 
Roque/SP – Brasil, aos cuidados da Diretoria de Relações com Investidores:  
 
(i) via física do presente boletim devidamente preenchido, rubricado e assinado;  
 
e  
 
(ii) cópia autenticada dos seguintes documentos:   
 
(a) para pessoas físicas:  documento de identidade com foto do acionista; (b) para 
pessoas jurídicas:  último estatuto social ou contrato social consolidado e os 
documentos societários que comprovem a representação legal do acionista; e 
documento de identidade com foto do representante legal. (c) para fundos de 
investimento: último regulamento consolidado do fundo; estatuto ou contrato social do 
seu administrador ou gestor, conforme o caso, observada a política de voto do fundo e 
documentos societários que comprovem os poderes de representação; e documento de 
identidade com foto do representante legal.  
O acionista pode também, se preferir, enviar as vias digitalizadas deste boletim e dos 
documentos acima mencionados para o endereço eletrônico 
roberto.estefano@cambuci.com.br, sendo que, nesse caso, também será necessário o 
envio da via original deste boletim e da cópia autenticada dos documentos requeridos 
até o dia 18/05/2017, inclusive, para Av. Getúlio Vargas, 930, Marmeleiro, cep 18130-
430, São Roque/SP – Brasil, aos cuidados da Diretoria de Relações com Investidores.   
 
Uma vez recebidos o boletim e respectivas documentações exigidas, a Companhia 
avisará ao acionista acerca de seu recebimento e de sua aceitação ou não, nos termos 
da Instrução CVM nº 481.   
Caso este boletim seja eventualmente encaminhado diretamente à Companhia, e não 
esteja integralmente preenchido ou não venha acompanhado dos documentos 
comprobatórios descritos no item (ii) acima, este será desconsiderado e o acionista 
será informado por meio do endereço de e-mail indicado no item 3 acima.  
 
O boletim e demais documentos comprobatórios deverão ser protocolados na 
Companhia em até 3 dias antes da data da Assembleia Geral, ou seja, até 22/04/2019 
(inclusive). Eventuais boletins recepcionados pela Companhia após essa data também 
serão desconsiderados.  
 
Deliberações/ Questões relacionadas à Assembleia Geral Ordinária: 
 
1. Aprovar as contas dos administradores e as Demonstrações Financeiras 
relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2018.  
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[   ] Aprovar        [   ] Rejeitar         [   ] Abster-se  
 
2. Deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício social encerrado em 
31/12/2018, conforme Proposta da Administração, nos seguintes termos:  
 
(i) R$ 16.650.232,77 para recomposição da reserva estatutária para investimentos e 
composição dos fundos e mecanismos de salvaguarda da Companhia.  
 
 [   ] Aprovar         [   ] Rejeitar         [   ] Abster-se  
 
3. Definir que o Conselho de Administração será composto por 03 membros:  
 
[   ] Aprovar         [   ] Rejeitar         [   ] Abster-se  
 
4. Eleger membros para compor o Conselho de Administração:  
 
Indicação de todos os nomes, conforme Proposta da Administração:  
 

 Roberto Estefano 

 Eduardo Estefano Filho 

 Manuel Roberto Bravo Caldeira   
 

[   ] Aprovar        [   ] Rejeitar        [   ] Abster-se  
 
5. Deseja requerer a adoção do processo de voto múltiplo para eleição do 
Conselho de Administração, nos termos do Art. 141 da Lei 6.404/76?  
  
[   ] Sim              [   ] Não             [   ] Abster-se 
 
5.1. Em caso de adoção do processo de eleição por voto múltiplo, deseja 
distribuir o voto adotado em percentuais para os candidatos que compõem a 
chapa escolhida?  
  
[   ] Sim               [   ] Não          
  
Se houver respondido SIM, favor indicar a distribuição dos percentuais:  
  
[    ] Distribuir os votos proporcionalmente a todos os candidatos da chapa proposta 
pela Administração; ou  
  
[    ] Distribuir os votos conforme descrito abaixo:  
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[_____]% - Roberto Estefano 
[_____]% - Eduardo Estefano Filho  
[_____]% - Manuel Roberto Bravo Caldeira  
100,0% - TOTAL  
 
 
6. Eleger membros para compor o Conselho Fiscal:  
 
Indicação de todos os nomes, conforme Proposta da Administração:  

 

 Roberto Massayuki Hara / Sergio Renato Escatolin 

 Mário Alberto de Lima Reis Coutinho / José Roberto Pereira Rios 

 Antonio Carlos Bonini Santos Pinto / Clovis Ailton Madeira 
 

[   ] Aprovar        [   ] Rejeitar        [   ] Abster-se  
 
7. Fixar, para o exercício de 2019, remuneração global anual para os membros do 
Conselho de Administração, da Diretoria Executiva e do Conselho Fiscal de até 
R$ 5.500.000,00 (cinco milhões e quinhentos mil reais).  
  
[   ] Aprovar         [   ] Rejeitar         [   ] Abster-se 
 
8. Em caso de segunda convocação da Assembleia Geral Ordinária, as instruções 
de voto constantes neste boletim podem ser consideradas também para a 
realização em segunda convocação?  
  
[   ] Sim              [   ] Não             [   ] Abster-se 
  
[Cidade], [data]  
__________________________________________  
Nome 

 
 

 


